
IX CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS E  
TÍTULOS PARA INGRESSO NA CARREIRA  

DA DEFENSORIA PÚBLICA DO  
ESTADO DE MINAS GERAIS

DEFENSOR PÚBLICO DE CLASSE INICIAL

ABRA APENAS QUANDO AUTORIZADO.
Leia com atenção as seguintes instruções:

1. Este caderno contém as 100 questões da Prova 
Objetiva, composta pelas seguintes áreas: Direto 
Penal e Criminologia, Direito Processual Penal, 
Execução Penal, Direito Constitucional, Direitos 
Humanos e Antidiscriminatório, Direito Administrativo, 
Direito Civil, Direito Processual Civil, Direitos Difusos 
e Coletivos, Direito da Criança e do Adolescente, 
Direito do Consumidor e Princípios Institucionais da 
Defensoria Pública.

 Caso haja algum problema em seu caderno de 
provas, informe ao aplicador de provas.

2. As informações / instruções dadas no dia da prova 
complementam o edital.

3. Durante as provas, não é permitido o uso de 
dispositivos eletrônicos de qualquer tipo e celulares, 
assim como relógios e materiais de consulta.

4. Use a Folha de Respostas (versão do candidato) 
reproduzida no final do Caderno de Provas apenas 
para marcar seu Gabarito. Esse rascunho somente 
poderá ser destacado pelo aplicador de provas.

5. Na Folha de Respostas:
• Confira seu nome, número de inscrição e cargo.

• Assine, A TINTA, no espaço próprio indicado.

• Transcreva a seguinte frase, com sua caligrafia 
usual, mantendo as letras maiúsculas e 
minúsculas, desconsiderando aspas e autoria:

“Coragem é saber o que não temer.” 
Platão

6. A Folha de Respostas deve ser assinada e não deve 
ser dobrada, amassada ou rasurada.

7. Ao transferir as respostas para a Folha de Respostas:

• Use somente caneta AZUL ou PRETA, 
preenchendo toda a área reservada à letra 
correspondente à resposta solicitada em cada 
questão, conforme o modelo:

• Assinale somente uma alternativa em cada 
questão e não deixe nenhuma questão sem 
resposta.

8. Sua prova e Folha de Respostas poderão ser 
entregues somente após o término do período de 
sigilo: 1 hora e 30 minutos.

9.  Sua resposta NÃO será computada se houver 
marcação de mais de uma alternativa, questões não 
assinaladas ou rasuradas.

10. Ao entregar sua prova, recolha seus objetos, deixe a 
sala de provas e, em seguida, o prédio. Até deixar as 
dependências do local de prova, continuam válidas 
as proibições do uso de aparelhos eletrônicos e 
celulares, bem como não lhe é mais permitido o uso 
dos sanitários.

11. O Caderno de Questões da Prova Objetiva e o 
gabarito preliminar serão divulgados nos endereços 
eletrônicos www.gestaodeconcursos.com.br e  
www.defensoria.mg.def.br, até 24 horas após o 
término da prova.

DURAÇÃO TOTAL DAS PROVAS,
INCLUINDO TRANSCRIÇÃO DA

FOLHA DE RESPOSTAS:
CINCO HORAS 

Escreva seu nome completo de forma legível. 

NOME:________________________________________________________________________
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GRUPO I

DIREITO PENAL E CRIMINOLOGIA

QUESTÃO 1

O direito positivo não esgota a ciência penal. Dessa maneira, 
considerando a principiologia do Direito Penal, assinale a 
alternativa incorreta.

A) A Convenção Americana de Direitos Humanos e o 
Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos 
têm, em seu bojo, o princípio do ne bis in idem como 
princípio processual, porém, esse é um princípio 
de índole substancial também aplicável à matéria 
penal. 

B) A subsidiariedade do Direito Penal deriva de sua 
consideração como “remédio sancionar extremo”, 
que deve ser ministrado apenas quando outro se 
revele ineficiente, quando fracassam as demais 
barreiras protetoras de bem jurídico.

C) A doutrina trabalhou e a jurisprudência acolheu 
diversos casos de possíveis incidências do princípio 
da adequação social, como a perfuração de orelhas 
de crianças para colocar brincos e a venda de 
bebida alcoólica a menores de idade em localidades 
afastadas dos grandes centros. 

D) A jurisprudência admite a aplicação do princípio da 
insignificância nos crimes patrimoniais em que não 
há emprego de violência ou grave ameaça, mas há 
resistência para o reconhecimento para o crime de 
roubo. 

E) Há precedentes nos tribunais superiores 
reconhecendo a aplicação do princípio da 
insignificância mesmo que a vida pregressa do 
indivíduo denote reincidência criminal.

QUESTÃO 2

Com relação à antijuridicidade, assinale a alternativa 
incorreta.

A) Em determinas hipóteses, o consentimento do 
ofendido é aceito como causa supralegal excludente 
da ilicitude.

B) O estado de necessidade defensivo ocorre quando 
o agente sacrifica bem jurídico do próprio causador 
do perigo e o estado de necessidade agressivo se 
verifica quando aquele que deve suportar a agressão 
não tem relação com o perigo.

C) Legítima defesa sucessiva ocorre quando o agressor 
originário age para repelir o excesso de defesa da 
vítima original.

D) A divulgação de cena de estupro em publicação 
acadêmica com a adoção de recurso que 
impossibilite a identificação da vítima não ostenta 
ilicitude penal. 

E) É admissível a legítima defesa contra a legítima 
defesa nos casos de crimes omissivos. 

QUESTÃO 3

Sobre a teoria do crime, analise as afirmativas a seguir.

I. O Código Penal brasileiro trouxe o conceito de crime, 
mas deixou para a doutrina a tarefa de regular o 
nexo de causalidade, sendo atualmente mais aceita 
a teoria da causalidade adequada.

II. A norma penal não se confunde com o tipo penal, 
mas é uma decorrência lógica que é extraída do 
tipo. A antinormatividade é a contradição da conduta 
com a norma proibitiva e a antijuridicidade é a 
contrariedade dessa conduta com o ordenamento 
jurídico, no qual se complementam normas 
proibitivas com permissivas.

III. Na esteira de Roxin, a teoria da imputação objetiva 
cria um elo normativo que serve de limitação ao 
poder punitivo do Estado, na medida em que a 
imputação ao tipo objetivo pressupõe a realização 
de um perigo criado pelo autor e não coberto por um 
risco permitido. 

IV. O erro sobre elemento constitutivo do tipo legal de 
crime exclui o dolo, mas permite a punição por crime 
culposo, se necessariamente previsto em lei. 

V. A teoria do domínio do fato resolve problemas de 
delimitação probatória na medida que, pela escala 
hierárquica, torna-se possível presumir a ciência de 
determinados agentes sobre o delito praticado por 
subalternos.

Estão corretas as afirmativas

A) I, II e III, apenas.
B) I e V, apenas.
C) II, III e IV, apenas.
D) III e IV, apenas.
E) I, IV e V, apenas.

QUESTÃO 4

Com relação à legislação penal, assinale a alternativa 
incorreta.

A) Configura-se o crime de associação para o tráfico 
quando comprovada a associação estável e 
permanente, não bastando concurso eventual de 
pessoas para o tráfico.

B) A lei trouxe o conceito de organização criminosa e 
fez previsão de pena para quem a integra.

C) É típica a conduta de prosseguir com o interrogatório 
de quem decidiu exercer o direito ao silêncio.

D) É cabível a exceção da verdade nos crimes de 
calúnia e injúria.

E) A habitualidade representa um dos elementos do 
crime de perseguição. 
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QUESTÃO 5

Com relação a pena, analise as afirmativas a seguir.

I. Para o Superior Tribunal de Justiça, é vedada a 
utilização de inquéritos policiais em curso para 
agravar a pena base, somente sendo possível 
o incremento com base em ações penais em 
andamento.

II. Incide a atenuante da confissão mesmo quando o 
autor confessa os fatos alegando causa excludente 
de ilicitude e culpabilidade.

III. No concurso de crimes, o cálculo da prescrição da 
pretensão punitiva é feito considerando cada crime 
isoladamente, computando-se somente o acréscimo 
decorrente do concurso mais benéfico.

IV. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
admite a fixação de prestação de serviços à 
comunidade como condição para o cumprimento da 
pena em regime aberto, em razão do princípio da 
analogia em benefício do réu.

Está(ão) correta(s) a(s) afirmativa(s)

A) I e IV, apenas.
B) II e III, apenas.
C) I e III, apenas.
D) II, apenas.
E) II, III e IV, apenas.

QUESTÃO 6

Assinale a alternativa que melhor sintetiza as ideias do 
“Garantismo Penal”.

A) A essência da teoria é fundada na explicação 
do comportamento criminoso por conceitos 
culturais; o contexto da criminalidade e o seu 
controle são inseridos no contexto da cultura de 
determinado povo e, dessa maneira, garante-se  
maiores possibilidades de proteção contra o Estado. 

B) Supõe uma relação direta entre desordem urbana e 
criminalidade de rua que seria excluída ou reduzida 
pela garantia de repressão firme de pequenas 
infrações.

C) A principal referência é Luhmann e sua teoria dos 
sistemas; nessa teoria, a sociedade deve funcionar 
em harmonia e o valor ordem assume um papel 
central que norteará o fim da pena.

D) O Direito Penal deve representar a imunidade dos 
cidadãos contra a arbitrariedade das punições,  
a defesa dos fracos mediante regras do jogo iguais 
para todos e a dignidade da pessoa do imputado.

E) As economias modernas impõem ao Estado o papel 
de garantir a superexploração da força de trabalho e 
a espoliação salarial mediante controle permanente 
da classe trabalhadora e dos marginalizados do 
mercado de trabalho pelo sistema penal.

QUESTÃO 7

Patrick Cacicedo (2017) defende que: 

Ao contrário da adoção de um discurso capaz de legitimar 
a reprodução das desigualdades e contradições da 
sociedade brasileira por meio do avanço do sistema punitivo 
e seu violento e seletivo processo de criminalização,  
a conjuntura social brasileira demanda a criação de um 
discurso de resistência a este mesmo processo a partir das 
necessidades advindas das relações sociais que lhe são 
próprias e que caminham em sentido diametralmente oposto 
àquele cunhado pela teoria da prevenção geral positiva da 
pena de GÜnter Jakobs. 

CACICEDO, Patrick. Pena e Funcionalismo: uma análise crítica 
da prevenção geral positiva. Rio de Janeiro:  

Revan, 2017. 

Considerando as teorias que debatem a pena, assinale a 
alternativa incorreta.

A) Em certa medida, a crítica abolicionista nega a 
legitimidade do Estado em exercer o poder punitivo 
pelo descompasso entre o discurso oficial e a prática 
nefasta do sistema penal. 

B) A teoria agnóstica, ao reconhecer a reprimenda 
como um instrumento para o exercício do poder 
punitivo instituído, negando a pena funções 
positivas, contribui para desmistificar a neutralidade 
política da sanção criminal.

C) O controle dos eleitos como inimigos é importante 
instrumento na construção da cultura punitivista, pois 
dialoga facilmente com o senso comum (populismo 
punitivo) e ajuda a legitimar o sistema punitivo.

D) A propagada função preventiva especial positiva 
da pena a categoriza como resposta salutar à 
sociedade e um castigo ao cidadão delinquente que 
é neutralizado com ela e não cometerá novos delitos 
enquanto preso.

E) A Constituição estabelece como direito fundamental,  
a individualização da pena, apontando a doutrina 
que esse princípio tem dimensão de individualização 
legislativa, individualização judicial e individualização 
executiva.



4

QUESTÃO 8

Conforme Cláudio Brandão (2019): 
A culpabilidade é o único elemento que versa sobre a pessoa 
humana. Por isso já se disse, desde o século XIX, a partir 
da obra de Von Liszt, que o progresso do Direito Penal é 
medido pelo aperfeiçoamento da culpabilidade. 

BRANDÃO, Cláudio. Teoria Jurídica do Crime. Coleção Ciência 
Criminal Contemporânea. Coord. Cláudio Brandão. Belo Horizonte: 

Editora D’Plácido, 2019, p. 216.

Sobre esse elemento do crime, analise as afirmativas  
a seguir. 

I. Para a teoria finalista, a culpabilidade é um juízo 
normativo que reprova o autor de um fato típico e 
antijurídico, quando se verificam concomitantemente 
a potencial consciência de antijuridicidade, a 
imputabilidade e a exigibilidade de outra conduta.

II. Cometer o fato sob coação moral irresistível ou em 
estrita obediência à ordem de superior hierárquico 
não manifestamente ilegal são hipóteses previstas 
no Código Penal de excludente de culpabilidade por 
inexigibilidade de conduta conforme o direito. 

III. A exclusão da culpabilidade por inexigibilidade de 
comportamento conforme o direito é admitida por 
significativa parcela da doutrina e jurisprudência, 
mesmo em hipóteses não previstas na legislação. 

IV. A culpabilidade pela vulnerabilidade, proposta 
por Zaffaroni, expressa a busca pela limitação da 
violência punitiva a partir da constatação de que o 
âmbito de autodeterminação dos agentes é diferente 
em razão das reais desigualdades.

Estão corretas as afirmativas  

A) I, II, III e IV.
B) I e III, apenas.
C) I e II, apenas.
D) III e IV, apenas.
E) II e IV, apenas.

QUESTÃO 9

Sobre o crime de homicídio, analise as afirmativas a seguir. 

I. O homicídio cometido contra menor de 14 anos 
é hipótese de crime qualificado com previsão de 
aumento de pena quando o autor é ascendente da 
vítima. 

II. A jurisprudência é firme em aceitar a convivência 
entre o homicídio objetivamente qualificado e ao 
mesmo tempo subjetivamente privilegiado. 

III. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é 
firme em apontar que, para incidência do aumento 
de pena pela prática de homicídio na presença física 
de descendentes da vítima, estes devem presenciar 
todo o inter criminis, não bastando presenciar 
parte do evento criminoso sob pena de violação do 
princípio da legalidade. 

IV. A discussão anterior entre o autor e vítima pode 
ou não afastar a qualificadora do motivo fútil, 
dependendo da análise do caso concreto. 

V. Não há bis in idem nos casos em que, havendo 
condenação por homicídio duplamente qualificado, 
uma qualificadora é utilizada para qualificar 
abstratamente o delito e outra para incrementar a 
pena na segunda fase da dosimetria.  

Estão corretas as afirmativas 

A) I, III e V, apenas.
B) I, II e III, apenas.
C) II, IV e V, apenas.
D) I, III e IV, apenas.
E) I, II, IV e V, apenas.

QUESTÃO 10

Com relação à aplicação da sanção penal, assinale a 
alternativa incorreta.

A) Os “antecedentes infracionais” não devem ser 
considerados para afastar a causa de diminuição 
do tráfico de drogas, visto que entre outras razões, 
adolescente não pratica crime. 

B) O julgador pode, de maneira fundamentada, não 
incrementar a pena-base em razão de condenações 
pretéritas por maus antecedentes, mesmo quando 
existentes e presentes na folha de antecedentes 
do réu, quando as considerar desimportantes ou 
distanciadas no tempo e desnecessárias à repressão 
do crime.

C) A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se 
orienta no sentido de que condenações criminais 
transitadas em julgado e não utilizadas para 
caracterizar a reincidência somente podem aumentar 
a pena do indivíduo pelos maus antecedentes, 
não se admitindo a incidência para desvalorar a 
personalidade ou conduta social do agente.

D) O Supremo Tribunal Federal considera 
inconstitucional a imposição da pena de suspensão 
de habilitação para dirigir veículo automotor ao 
motorista profissional condenado por homicídio 
culposo no trânsito, visto que viola o direito de 
acesso livre ao mercado de trabalho.

E) Há precedentes do Superior Tribunal de Justiça que 
reconhecem como critérios válidos para aumento da 
pena na primeira fase da dosimetria o patamar de 
um oitavo por cada circunstância negativa a incidir 
sobre o intervalo de pena do preceito secundário ou 
um sexto a incidir sobre a pena mínima. 



4 5

DIREITO PROCESSUAL PENAL

QUESTÃO 11

Com a adoção constitucional do princípio do estado de 
inocência ou presunção de não-culpabilidade, tem-se como 
decorrência que, exceto:

A) O ônus da prova da imputação de crime é exclusivo 
da acusação.

B) No momento de proferir a sentença vigora o princípio 
in dubio pro reo.

C) A imparcialidade do julgador é a base do sistema 
acusatório.

D) Admite-se a custódia cautelar da pessoa apenas 
quando estiverem presentes o fumus comissi delicti e 
o periculum libertatis, demonstrando a necessidade 
concreta da medida.

E) É necessária uma proteção contra a publicidade 
abusiva e a estigmatizante (precoce) da pessoa 
investigada ou processada criminalmente.

QUESTÃO 12

Analise o caso hipotético a seguir.

B foi denunciada pela prática do delito descrito no artigo 
155, caput, do Código Penal. Encerrada a instrução criminal, 
surgiu prova nova de que B teria empregado violência para 
a subtração da coisa. O Ministério Público, com vista dos 
autos, apresentou alegações finais pleiteando a condenação 
de B pelo cometimento do crime de roubo simples, artigo 
157, caput, do Código Penal. Já a Defensoria Pública 
Estadual pediu a absolvição de B por insuficiência de provas 
de autoria ou participação no crime. Na sentença, B foi 
condenada pela prática do crime de roubo simples, artigo 
157, caput, do Código Penal, sendo-lhe aplicada uma pena de  
4 anos e 8 meses de reclusão, a ser cumprida em regime 
semiaberto. Apenas a Defensoria Pública Estadual interpôs 
recurso de apelação, insistindo no pedido de absolvição por 
insuficiência de provas. 

Ao julgar o recurso de apelação interposto, o TJXX deve

A) reformar a sentença condenatória para condenar 
B pelo crime de furto simples, visto que não houve 
aditamento da denúncia pelo MP para acusá-la da 
prática do crime de roubo simples, artigo 157, caput, 
do Código Penal.

B) absolver B, visto que não pode anular,  
ex officio, a sentença sem que tenha havido recurso 
da acusação para tanto, pois isso prejudicaria B em 
conformidade com a súmula n° 160 do STF.

C) anular, ex officio, a sentença determinando que 
o juiz observe a regra do artigo 384 do Código de 
Processo Penal.

D) determinar a abertura de vista à PGJ para que seja 
feito o aditamento da denúncia, com base na súmula 
n° 453 do STF.

E) manter a condenação de B pelo crime de roubo 
simples, caso entenda que há prova suficiente da 
materialidade e da autoria do crime.

QUESTÃO 13

Considere hipoteticamente que A foi condenado pela prática 
do crime descrito no artigo 157, §2°, inciso II, do Código Penal. 
Na sentença foram consideradas como desfavoráveis para 
A três circunstâncias judiciais: culpabilidade, antecedentes 
e conduta social, sendo fixada a pena-base em 4 anos e  
9 meses de reclusão, agravada em 1/6 pela reincidência 
e majorada em 1/3 pelo concurso de agentes, totalizando 
a pena em 7 anos, 4 meses e 15 dias de reclusão.  
O TJXX, ao julgar recurso de apelação interposto pela 
Defensoria Pública Estadual, que pleiteou tão só a 
absolvição de A, apenas desconsiderou, como negativa, 
a circunstância judicial relativa à conduta social de A, mas 
manteve o mesmo quantum da pena-base fixada. 

Acerca da situação apresentada, assinale a alternativa 
correta.

A) O TJXX agiu incorretamente, eis que, diante do 
error in judicando ocorrido na sentença, deveria 
ter absolvido A, conforme compreende essa  
questão o STJ.

B) O TJXX agiu corretamente, eis que, ainda que 
desconsiderada uma circunstância judicial como 
desfavorável, a pena-base fixada na sentença 
condenatória não foi desproporcional ou 
desarrazoada, mostrando-se necessária e suficiente 
para prevenção e repressão do crime, conforme 
compreende essa questão o STJ.

C) O TJXX agiu incorretamente, eis que, sendo o 
recurso interposto apenas para a absolvição de 
A, não poderia analisar a aplicação da pena, 
tantum devolutum quantum apellatum, conforme 
compreende essa questão o STJ.

D) O TJXX agiu corretamente, eis que o quantum 
da pena-base fixada observou os parâmetros 
jurisprudenciais do STJ, de 1/8 sobre a diferença 
entre as penas mínima e máxima cominadas, ou 
de 1/6 da pena mínima cominada, por circunstância 
judicial tida como desfavorável.

E) O TJXX agiu incorretamente, eis que,  
ao desconsiderar como negativa uma circunstância 
judicial, deveria ter reduzido, proporcionalmente, o 
quantum da pena-base fixado, sob pena de atribuir 
maior valor às circunstâncias judiciais remanescentes 
do que lhes fora dado na sentença condenatória, 
o que caracterizaria a vedada reformatio in pejus 
direta, conforme compreende essa questão o STJ.
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QUESTÃO 14

Considere hipoteticamente que C foi preso em 
flagrante delito pela pretensa prática do crime descrito 
no artigo 33 da Lei n° 11.343/06. Em audiência de  
apresentação / custódia, o MP entendeu ser desnecessária 
a prisão, opinando pela concessão de liberdade provisória 
sem fiança. Já a Defensoria Pública Estadual apenas 
reiterou a manifestação do MP. A juíza competente decidiu 
converter a prisão em flagrante em prisão preventiva, em 
razão da reincidência de C, pela gravidade concreta do 
crime, dada a quantidade, variedade e nocividade das 
drogas ilícitas apreendidas, além de balança de precisão 
e anotação típicas de contabilidade do tráfico ilegal de 
substâncias entorpecentes, e também pelo fato de que a C 
fora concedida liberdade provisória anteriormente em data 
bem recente, há menos de 30 dias. 

Acerca desse caso, assinale a alternativa correta.
A) A juíza não poderia ter convertido a prisão em 

flagrante em prisão preventiva, por não ter havido 
pedido do MP neste sentido, nos termos do disposto 
no art. 311 do Código de Processo Penal.

B) A juíza não poderia ter convertido a prisão 
em flagrante em prisão preventiva, eis que os 
fundamentos por ela utilizados não são idôneos para 
justificar a medida extrema do sistema de medidas 
cautelares pessoais, que é a prisão preventiva.

C) A juíza poderia ter convertido a prisão em flagrante 
em prisão preventiva, por não ficar vinculada à 
manifestação do MP.

D) A juíza poderia ter convertido a prisão em flagrante 
em prisão preventiva, por não se confundirem 
a conversão da prisão em fragrante em prisão 
preventiva com a decretação da prisão preventiva.

E) A juíza, ao não concordar com a manifestação 
do MP sobre a aplicação de medidas cautelares 
alternativas, deveria remeter a questão ao 
Procurador-Geral de Justiça, nos termos do disposto 
no art. 28 do Código de Processo Penal, conforme 
decisões reiteradas do STJ.

QUESTÃO 15

Considere hipoteticamente que um defensor público 
estadual foi devidamente intimado da sentença condenatória 
no dia 04/09, uma sexta-feira do ano XXXX. Ao analisar a 
sentença condenatória, foi identificada a não apreciação de 
uma importante tese defensiva. 

Diante desse cenário, qual o recurso adequado para 
o Defensor Público impugnar a questão identificada 
e qual o último dia possível do prazo para sua  
interposição / oposição?

A) Embargos de declaração em 08/09 do ano XXXX.
B) Apelação em 14/09 do ano XXXX.
C) Embargos de declaração em 10/09 do ano XXXX. 
D) Embargos de declaração em 11/09 do ano XXXX.
E) Apelação em 11/09 do ano XXXX. 

QUESTÃO 16

Considere hipoteticamente que D foi denunciada pela 
prática do delito descrito no artigo 155, §4°, incisos I e IV, 
do Código Penal. Devidamente citada, D pediu a assistência 
da Defensoria Pública Estadual, que apresentou resposta 
à acusação, arrolando as mesmas testemunhas da 
denúncia, vez que D não forneceu o nome e endereço de 
testemunhas. Na audiência de instrução e julgamento, foram 
ouvidas as testemunhas arroladas. Interrogada, D negou 
veementemente a prática do crime, alegando que estava 
em outro lugar no dia e horário em que ele foi cometido 
e que estava na companhia de um conhecido, pessoa 
que pode comprovar seu álibi. Ao final do interrogatório,  
a defensora pública que estava na audiência pleiteou ao 
juiz que fosse designada outra data para a continuação 
da audiência, com a intimação desse conhecido como 
testemunha. O juiz, acatando o parecer do MP sobre o pleito 
da defensora pública, o indeferiu. 

Acerca do caso narrado, assinale a alternativa correta.

A) O juiz agiu corretamente, uma vez que, encerrada 
a instrução, não é possível a oitiva de novas 
testemunhas indicadas pelas partes, ainda que 
referidas por outras testemunhas.

B) O juiz agiu corretamente, uma vez que houve a 
preclusão em relação à oitiva de testemunhas, com 
o oferecimento da denúncia e a apresentação da 
resposta à acusação, não sendo possível às partes 
indicar novas testemunhas durante o processo, sob 
o risco de este nunca chegar ao seu fim.

C) O juiz agiu incorretamente, uma vez que não deveria 
ter ouvido o MP, por ser parte com interesses 
contrários aos da acusada D no processo, o que 
causa a nulidade de sua decisão.

D) O juiz agiu incorretamente, uma vez que o Código 
de Processo Penal prevê expressamente a 
possibilidade de o acusado indicar provas em seu 
interrogatório quando negar a acusação.

E) O juiz agiu incorretamente, uma vez que sempre 
deve permitir a oitiva de testemunhas indicadas pela 
defesa, ainda que depois da resposta à acusação, 
sob pena de violação aos princípios constitucionais 
da ampla defesa e do contraditório.

QUESTÃO 17

Acerca do instituto do Juiz de Garantias, a partir da 
interpretação que o STF lhe conferiu, assinale a alternativa 
correta.

A) Foi declarada sua inconstitucionalidade, sendo 
inaplicável ao nosso Direito Processual Penal.

B) Foi entendido como constitucional aplicando-se 
todas as disposições a seu respeito, previstas na Lei 
n° 13.964/19.

C) Foi entendido como constitucional em partes, mas 
será o(a) juiz(a) do processo quem receberá a 
denúncia. 

D) Foi entendido como constitucional em partes, 
incumbindo-lhe receber a denúncia.

E) Foi entendido como constitucional em partes, 
mantida a previsão legal de exclusão física dos 
autos do inquérito policial.
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QUESTÃO 18

Analise o caso hipotético a seguir.

E e F foram denunciados pela prática de dois crimes de 
furto qualificados pelo concurso de pessoas. Proferida a 
sentença, E e F foram condenados, nos exatos termos da 
denúncia, sendo-lhes aplicadas as idênticas penas de 2 anos 
e 4 meses de reclusão, por cada crime de furto qualificado. 
Reconhecida a continuidade delitiva entre os dois crimes de 
furto qualificado, as penas foram exasperadas em 1/6, de 
modo que E e F restaram condenados à mesma pena total 
de 2 anos, 8 meses e 20 dias de reclusão, a ser cumprida em 
regime aberto, substituída por penas restritivas de direitos. 
Inconformados, E e F apelaram. Destaque-se que a pena de 
até 2 anos de reclusão já está prescrita tanto para E quanto 
para F. Ao julgar a apelação de E e F, o TJXX, por maioria, 
negou provimento aos recursos interpostos, restando 
vencido o desembargador G, que absolveu o apelante E, 
ao fundamento de que ele não praticou um dos crimes de 
furto lhe imputado, estando o corréu F sozinho quando do 
cometimento da subtração. Acontece que o desembargador 
G não aplicou uma nova pena para o crime de furto simples 
a F, pois entendeu que, em razão da continuidade delitiva, 
a maior das penas que lhe foi  aplicada pelo crime de 
furto qualificado, de 2 anos e 4 meses de reclusão, ao ser 
exasperada, em razão da continuidade delitiva, na fração 
de 1/6, alcançaria os mesmos 2 anos, 8 meses e 20 dias de 
reclusão. 

Com base nessas informações, qual é o recurso adequado a 
ser primeiramente interposto / oposto e por qual fundamento?

A) Embargos infringentes para resgatar o voto minoritário 
do desembargador G, que absolveu E.

B) Recurso especial por violação ao artigo 387 do 
Código de Processo Penal, vez que não foi aplicada 
a pena ao denunciado F pelo crime de furto simples, 
imprescindível para a verificação da ocorrência de 
prescrição da pretensão punitiva.

C) Recurso extraordinário, por violação ao princípio 
da individualização da pena, artigo 5°, inciso 
XLVI, da CR/88, vez que não foi aplicada a pena 
ao denunciado F pelo crime de furto simples, 
imprescindível para a verificação da ocorrência de 
prescrição da pretensão punitiva.

D) Recurso especial por violação ao artigo 387 do 
Código de Processo Penal, vez que não foi aplicada 
a pena ao denunciado F pelo crime de furto simples, 
concomitantemente com recurso extraordinário, 
por violação ao princípio da individualização da 
pena, também porque não foi aplicada a pena 
ao denunciado F pelo crime de furto simples, 
imprescindível para a verificação da ocorrência de 
prescrição da pretensão punitiva.

E) Embargos de declaração, por omissão existente no 
voto minoritário do desembargador G, vez que não 
foi aplicada a pena ao denunciado F pelo crime de 
furto simples, imprescindível para a verificação da 
ocorrência de prescrição da pretensão punitiva.

QUESTÃO 19

Considere hipoteticamente que H foi denunciada pela 
prática do delito descrito no artigo 121, §2°, inciso II,  
c/c art. 14, inciso II, ambos do Código Penal. Ao final da 
primeira fase do procedimento escalonado do júri, H foi 
pronunciada, nos exatos termos da denúncia. O Ministério 
Público, H e sua defesa pública se conformaram com 
a decisão de pronúncia. Encaminhados os autos à  
juíza-presidente do Tribunal do Júri, foi aberta vista ao 
Ministério Público para fins do disposto no artigo 422 do 
Código de Processo Penal. Apresentada a manifestação 
pelo Ministério Público, chega a informação formal nos 
autos de que a vítima da tentativa de homicídio, que se 
encontrava hospitalizada desde a data dos fatos constantes 
da denúncia, falecera. 

Diante dessas informações, qual deve ser a atitude 
processual a ser tomada pela juíza-presidente do Tribunal 
do Júri?

A) Ordenar a remessa dos autos ao Ministério Público.
B) Ordenar a remessa dos autos à Defensoria Pública, 

para fins do artigo 422, e após designar data para o 
julgamento pelo Tribunal do Júri.

C) Determinar o retorno dos autos para a primeira fase 
do procedimento, a fim de que seja avaliado se o 
crime de homicídio qualificado ocorreu na forma 
tentada ou consumada.

D) Alterar o dispositivo da denúncia de pronúncia para 
que H seja submetida ao julgamento pelo Tribunal 
do Júri pelo crime descrito no artigo 121, §2°,  
inciso II, do Código Penal.

E) Determinar a remessa dos autos ao TJXX para que 
este defina por qual crime H deve ser submetida a 
julgamento pelo Tribunal do Júri.

QUESTÃO 20

Acerca dos procedimentos processuais penais, assinale a 
alternativa incorreta.

A) No procedimento comum ordinário, oferecida a 
denúncia, o juiz, ao recebê-la, determinará a citação 
do acusado para responder à acusação em até  
10 dias.

B) No procedimento comum sumaríssimo,  
a denúncia será recebida ou rejeita pelo juiz na 
audiência de instrução e julgamento, e em caso de 
recebimento ao defensor será dada a palavra para 
responder à acusação.

C) Aplica-se o procedimento comum sumário para os 
crimes cuja sanção máxima cominada seja inferior a 
4 anos de pena privativa de liberdade.

D) No procedimento especial da Lei n° 11.343/06,  
a audiência de instrução e julgamento será realizada 
dentro de 30 dias contados do recebimento da 
denúncia, salvo se determinada a realização de 
avaliação para atestar dependência de drogas, 
quando se realizará em 90 dias.

E) No procedimento do Tribunal do Júri, a acusação 
pode arrolar até oito testemunhas na denúncia ou 
queixa e a defesa pode também arrolar até oito 
testemunhas na resposta à acusação, número 
este que é reduzido para até 5 testemunhas 
por cada uma das partes, na oportunidade do  
artigo 422 do Código de Processo Penal.
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EXECUÇÃO PENAL

QUESTÃO 21

Considere a situação hipotética a seguir. 

Luís cometeu, em 10/10/2022, o fato descrito no artigo 
33, caput da Lei nº 11.343/06. Em razão desse fato, foi 
condenado a uma pena privativa de liberdade (PPL) de 
cinco anos e dez meses de reclusão em regime semiaberto 
e 500 dias-multa. A condenação transitou em julgado 
em 22/09/2023. A guia de execução definitiva (guia nº 1)  
foi expedida em 25/09/2023, data em que igualmente se 
autuou o processo de execução e se expediu mandado de 
prisão para cumprimento da pena. O sentenciado foi preso 
em 26/09/2023, dando-se início à execução em regime 
semiaberto.

Em novembro de 2023, no curso do cumprimento da 
pena da guia nº 1, sobreveio nova condenação a três 
anos de detenção e 20 dias-multa  por ter praticado, 
em 15/12/2022, o crime disposto no artigo 12 da Lei  
nº 10.826/03. Na sentença, o juízo da condenação fixou o 
regime aberto e substituiu a pena privativa de liberdade por 
duas penas restritivas de direitos (PRDs), consistentes em 
prestação de serviços à comunidade e limitação de fim de 
semana. A condenação transitou em julgado em 20/11/2023. 
A guia de execução definitiva (guia nº 2) foi expedida em 
21/11/2023. No dia 23/11/2023, a guia nº 2 foi juntada nos 
autos da execução penal.

Em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça, diante das duas guias de execução presentes 
nos autos, deverá o juiz da execução penal

A) reconverter as PRDs da guia nº 2 em PPL, 
proceder à soma / unificação das penas das 
guias nº 1 e 2 na forma do artigo 111 da LEP  
e fixar o regime fechado para o cumprimento das 
reprimendas.

B) reconverter as PRDs da guia nº 2 em PPL, proceder 
à soma / unificação das penas das guias nº 1 e 
2 na forma do artigo 111 da LEP e fixar o regime 
semiaberto para o cumprimento das reprimendas.

C) reconverter as PRDs da guia nº 2 em PPL, proceder 
à soma / unificação das penas das guias nº 1 e 2 na 
forma do artigo 111 da LEP e fixar o regime aberto 
para o cumprimento das reprimendas.

D) suspender a execução das PRDs da guia n° 2 até 
que o sentenciado progrida ao regime aberto na 
execução da PPL da guia nº 1, e somente então, 
determinar o cumprimento das PRDs da guia nº 2 
simultaneamente ao restante da PPL da guia nº 1, 
em regime aberto.

E) suspender a execução da PPL da guia  
nº 1, determinar a soltura do sentenciado para 
cumprimento das PRDs veiculadas pela guia  
nº 2, e, sucessivamente, ao final do cumprimento 
das PRDs, determinar o cumprimento da PPL da 
guia nº 1, com expedição de mandado de prisão para 
reinício de sua execução em regime semiaberto.

QUESTÃO 22

Analise as afirmativas a seguir.

I. No âmbito do procedimento disciplinar,  
a autoridade administrativa poderá decretar o 
isolamento preventivo do faltoso pelo prazo de até 
10 dias. A inclusão do preso no regime disciplinar 
diferenciado, no interesse da disciplina e da 
averiguação do fato, dependerá de despacho do juiz 
competente. 

II. Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, a oitiva do condenado pelo juízo da 
execução penal, em audiência de justificação 
realizada na presença do defensor e do Ministério 
Público, não afasta a necessidade de prévio 
Procedimento Administrativo Disciplinar (PAD) e não 
supre eventual ausência ou insuficiência de defesa 
técnica no PAD instaurado para apurar a prática de 
falta grave durante o cumprimento da pena.

III. Segundo a resolução nº 28/2022, do Conselho 
Nacional de Política Criminal e Penitenciária, 
somente haverá submissão a revista íntima no 
visitante caso haja sua anuência, exceto em caso de 
fundada suspeita, nos termos dos artigos 240 e 244 
do Código de Processo Penal. 

IV. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça, a valoração do requisito subjetivo 
para concessão do livramento condicional – bom 
comportamento durante a execução da pena – deve 
considerar todo o histórico prisional, não se limitando 
ao período de 12 meses referido no artigo  83, III, b 
do Código Penal.

V. De acordo com as Regras Mínimas das 
Nações Unidas para o Tratamento de Presos,  
as revistas das partes íntimas serão conduzidas por 
profissionais da saúde qualificados e que sejam os 
principais responsáveis pela atenção à saúde do 
preso, ou, no mínimo, por pessoal apropriadamente 
treinado pela direção do estabelecimento prisional 
nos padrões de higiene, saúde e segurança.

Estão corretas as afirmativas
A) I e IV, apenas.
B) I, III e IV, apenas.
C) II e III, apenas.
D) I, IV e V, apenas.
E) II e V, apenas.
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QUESTÃO 23

Analise as afirmativas a seguir.
I. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal 

de Justiça, o período de recolhimento obrigatório 
noturno e nos dias de folga poderá ser detraído da 
pena privativa de liberdade desde que aplicado, 
de forma associada, o monitoramento eletrônico, 
como mecanismo eficaz de controle da liberdade 
ambulatorial restrita ao domicílio.

II. O artigo 124 da LEP prevê que a autorização 
de saída temporária será concedida por prazo 
não superior a sete dias, podendo ser renovada 
por mais quatro vezes durante o ano, mas a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se 
firmou no sentido de que é cabível a concessão 
de maior número de saídas de curta duração, 
respeitado, nesta hipótese, o limite anual de  
35 dias, bem como o intervalo legal mínimo de 45 
dias entre uma saída e outra.

III. Segundo entendimento firmado pelo Superior 
Tribunal de Justiça, na hipótese de condenação 
concomitante a pena privativa de liberdade e 
multa, o inadimplemento da sanção pecuniária, 
pelo condenado que comprovar impossibilidade de 
fazê-lo, não obsta o reconhecimento da extinção da 
punibilidade.

IV. São indelegáveis as funções de direção, chefia 
e coordenação no âmbito dos estabelecimentos 
penais, bem como todas as atividades que exijam 
o exercício do poder de polícia, notadamente o 
controle de rebeliões e a aplicação de sanções 
disciplinares, podendo ocorrer delegação apenas de 
atividades materiais acessórias como a classificação 
dos condenados e o transporte de presos para 
órgãos do Poder Judiciário, hospitais e outros locais 
externos aos estabelecimentos penais.

V. Não terá direito à saída temporária o condenado 
que cumpre pena por praticar crime hediondo com 
resultado morte.  

Estão corretas as afirmativas
A) I, III e V, apenas.
B) I, II e IV, apenas.
C) II e IV, apenas.
D) II, III e V, apenas. 
E) III e V, apenas.

QUESTÃO 24

Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal,  
o reconhecimento de falta grave consistente na prática de 
fato definido como crime doloso no curso da execução penal 
dispensa o trânsito em julgado da condenação criminal no 
juízo do conhecimento, desde que a apuração do ilícito 
disciplinar ocorra com observância do devido processo legal, 
do contraditório e da ampla defesa, podendo a instrução em 
sede executiva ser suprida

A) pela anotação da suposta prática do crime 
correspondente à falta grave na folha de 
antecedentes criminais.

B) por denúncia criminal que verse sobre a 
materialidade, a autoria e as circunstâncias do crime 
correspondente à falta grave.

C) por sentença criminal condenatória que verse sobre 
a materialidade, a autoria e as circunstâncias do 
crime correspondente à falta grave.

D) apenas por acórdão criminal proferido em segunda 
instância confirmatório de condenação que verse 
sobre a materialidade, a autoria e as circunstâncias 
do crime correspondente à falta grave.

E) apenas por acórdão do Superior Tribunal de Justiça 
proferido sede de recurso especial confirmatório 
de condenação que verse sobre a materialidade, a 
autoria e as circunstâncias do crime correspondente 
à falta grave.

QUESTÃO 25

Analise a situação hipotética a seguir.
Henrique praticou o crime tipificado no artigo 12 da Lei 
nº 10.826/03, em 21/05/2019, aos 20 anos de idade. 
Pelo referido delito, Henrique foi denunciado, respondeu 
ao processo em liberdade e, ao final, foi condenado em 
primeira instância a uma pena de dois anos de detenção 
em regime semiaberto e 20 dias-multa. A pena privativa 
de liberdade não foi substituída por restritiva de direitos, 
uma vez que Henrique era reincidente em crime doloso. 
Ao réu foi conferido o direito de recorrer em liberdade. 
A referida condenação transitou em julgado para a 
acusação em 11/08/2020. A defesa interpôs apelação, 
cujo provimento foi negado. O trânsito em julgado total 
da condenação ocorreu em 09/07/2021, após julgamento 
da apelação da defesa e ausência de interposição de 
outros recursos pelas partes no prazo legal. Expedidos 
a guia de execução definitiva e o mandado de prisão,  
Henrique não foi encontrado para dar início ao cumprimento 
da pena até a data de 10/12/2023.

Tendo em vista a legislação e a jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal sobre o tema da prescrição da pretensão 
executória, e considerando que não houve quaisquer 
causas suspensivas ou interruptivas da prescrição, nem 
mesmo tempo de prisão provisória a ser detraído, é correto 
afirmar que, na data de 10/12/2023, a pretensão executória 
da mencionada pena

A) encontra-se prescrita, uma vez que o prazo 
prescricional se exauriu em julho de 2023.

B) não está prescrita, uma vez que o prazo prescricional 
se exaurirá em março de 2024. 

C) encontra-se prescrita, uma vez que o prazo 
prescricional se exauriu em abril de 2023.

D) encontra-se prescrita, uma vez que o prazo 
prescricional se exauriu em agosto de 2022.

E) não está prescrita, uma vez que o prazo prescricional 
se exaurirá em julho de 2025.
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DIREITO CONSTITUCIONAL

QUESTÃO 26

Assinale a alternativa correta.

A) A Constituição prevê, expressamente, em seu rol 
de direitos fundamentais, o direito à proteção dos 
dados pessoais, inclusive nos meios digitais, nos 
termos da lei.

B) A proteção e tratamento de dados pessoais é 
matéria de competência legislativa concorrente, nos 
termos da Constituição Federal.

C) É de competência comum da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios organizar 
e fiscalizar a proteção e o tratamento de dados 
pessoais, nos termos da lei.

D) O STF não reconheceu o estado de coisas 
inconstitucional da Política Nacional para a 
População em Situação de Rua, por entender que 
ainda não há quadro grave de omissões do Poder 
Público e, por conseguinte, não concedeu a medida 
cautelar pleiteada na Arguição de Descumprimento 
de Preceito Fundamental, por entender que haveria 
indevida usurpação da atuação do Poder Executivo. 

E) São constitucionais atos do Ministério da Justiça e 
Segurança Pública de produção ou compartilhamento 
de informações sobre a vida pessoal, as escolhas 
pessoais e políticas, as práticas cívicas de cidadãos, 
servidores públicos federais, estaduais e municipais 
identificados como integrantes de movimento político 
antifascista, professores universitários e quaisquer 
outros que, atuando nos limites da legalidade, 
exerçam seus direitos.

QUESTÃO 27

Assinale a alternativa incorreta.

A) O STF já se manifestou, expressamente, no sentido 
de que, examinando o projeto constitucional, a 
Defensoria Pública é verdadeiro Ombudsman, 
que deve zelar pela concretização do Estado 
Democrático de Direito, visto tal conceito da forma 
mais ampla possível.

B) A Defensoria Pública dos Estados deve ser 
substituída pela Defensoria Pública da União quando 
a ótica aplicada ao caso concreto disser respeito a 
Direito Internacional dos Direitos Humanos, segundo 
o modelo constitucional vigente. 

C) Segundo a doutrina e a jurisprudência dos 
Tribunais Superiores, o princípio da proteção 
da confiança é uma expressão do Estado 
Democrático de Direito, sendo, portanto, dotado 
de elevado conteúdo ético, social e jurídico.  
Por essa razão, ele é vetor hermenêutico que se 
projeta sobre as relações jurídicas, inclusive as de 
direito público em diversos ramos do Direito, como o 
Direito Constitucional, Administrativo e até o Direito 
Penal.

D) Segundo o STF, à luz dos tratados internacionais 
de que a República Federativa do Brasil é parte, 
infere-se da Constituição Federal um mandado 
constitucional de criminalização no que pertine a toda 
e qualquer discriminação atentatória aos direitos 
fundamentais. A partir disso, entendeu o STF que a 
omissão legislativa em tipificar a discriminação por 
orientação sexual ou identidade de gênero sinalizaria 
uma tolerância à violência praticada à pessoa gay, 
lésbica, bissexual, transgênera ou intersexo. Por 
conseguinte, considerou a homotransfobia como 
racismo, sendo a prática de homotransfobia, 
portanto, passível de configuração de crime de 
injúria racial.

E) A Convenção Internacional sobre os Direitos 
das Pessoas com Deficiência (Convenção 
de Nova York) e seu Protocolo Facultativo,  
o Tratado de Marraqueche para Facilitar o Acesso 
a Obras Publicadas às Pessoas Cegas, com 
Deficiência Visual ou com outras Dificuldades  para 
Ter Acesso ao Texto Impresso e a Convenção 
Interamericana contra o Racismo, a Discriminação 
Racial e Formas Correlatas de Intolerância possuem, 
todos, status de norma constitucional e estão sujeitas, 
portanto, aos controles de constitucionalidade e de 
convencionalidade.

QUESTÃO 28

Assinale a alternativa incorreta.

A) Segundo o STF, mesmo à míngua de lei estadual 
específica, é possível a redução da jornada de 
trabalho do servidor público que tenha filho ou 
dependente portador de deficiência.

B) Segundo a Constituição, em relação ao direito 
fundamental ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, incumbe ao Poder Público manter 
regime fiscal favorecido para os biocombustíveis 
destinados ao consumo final, na forma de lei 
complementar, a fim de assegurar-lhes tributação 
inferior à incidente sobre os combustíveis fósseis, 
capaz de garantir diferencial competitivo em relação 
a estes.

C) Segundo o STF, a demarcação de terras indígenas 
depende do fato de que as comunidades estivessem 
ocupando ou disputando a área na data de 
promulgação da Constituição Federal.

D) Diante da prescrição constitucional que confere 
prevalência aos direitos humanos como 
princípio que rege o Estado brasileiro nas suas 
relações internacionais, o STF entendeu que 
devem prevalecer os direitos humanos – à vida,  
à verdade e ao acesso à justiça – e, assim, afastou 
a imunidade de jurisdição em caso de atos ilícitos 
praticados por Estados estrangeiros em violação a 
direitos humanos.

E) Segundo o STF, é inconstitucional lei municipal que 
proíba a divulgação de material sobre questões de 
gênero nas escolas.
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QUESTÃO 29

Assinale a alternativa incorreta.

A) Conforme a doutrina, o Direito Antidiscriminatório 
pode ser considerado um subsistema do Direito 
Constitucional que liga o objetivo de criação de uma 
sociedade justa, prevista na Constituição Federal, 
com a noção hodierna de Estado de Direito, o qual 
é compreendido a partir de uma relação estrutural 
entre sistema jurídico e cultura democrática.

B) Na relação entre Direito Constitucional e Direito 
Antidiscriminatório, o segundo está ligado aos 
preceitos da Constituição Dirigente, dos princípios 
da dignidade humana e da igualdade, bem como 
de premissas de interpretação que consideram a 
igualdade e as diferenças de grupos minoritários, 
dentro de uma compreensão que interliga um 
aparato teórico, um corpo de normas jurídicas, 
precedentes jurisprudenciais, medidas legislativas 
e políticas públicas necessárias para a consecução 
de um programa de transformação social presente 
nos textos constitucionais das democracias 
contemporâneas.

C) O constitucionalismo abusivo pode ser 
considerado uma modalidade de retrocesso 
democrático que utiliza mecanismos formais 
e institucionais de mudança constitucional,  
os quais podem minar e usurpar a democracia, a 
exemplo do uso de emendas constitucionais que 
enfraquecem as instituições do Estado que atuam 
na tutela de direitos.

D) O constitucionalismo plurinacional ou novo 
constitucionalismo da América Latina rompe com a 
lógica da homogeneização e uniformização, sendo 
concebido como intercultural, a partir da leitura 
de um Estado Plurinacional. Há, assim, uma ideia 
transformadora do modo de analisar, construir e 
aplicar o direito, pela via de uma perspectiva plural de 
reconhecimento e inclusão do outro nos processos 
de formação da vontade política e do poder.

E) O constitucionalismo liberal preceitua o pluralismo 
jurídico com a máxima proteção do indivíduo e de 
seus direitos e liberdades fundamentais, sendo 
responsável por prestações sociais que materializem 
os direitos, com a neutralidade necessária para 
que os indivíduos possam gozar de sua cidadania. 
No contexto do constitucionalismo liberal,  
a cidadania é compreendida como luta contínua por 
reconhecimento e por prestações do Estado.

QUESTÃO 30

Considerando a Sétima Onda de Acesso à Justiça –  
na perspectiva de acesso à ordem jurídica justa  
globalizada –, assinale a alternativa incorreta.

A) Um dos principais focos da Sétima Onda de 
Acesso à Justiça é a integração das minorias no 
acesso à justiça, pela remoção dos obstáculos 
que atrapalham sua participação, especificamente 
a remoção de obstáculos na atual ordem jurídica 
globalizada. Dentre as propostas da  Sétima Onda 
de Acesso à Justiça, cabe citar o papel integrativo 
das Instituições de Direitos Humanos (como a 
Defensoria Pública) em prol das minorias, para 
aprimorar a democracia e os direitos humanos, 
em um viés decolonial, multicultural e diverso,  
ou seja, apontado para a inclusividade social e a 
integração constitucionais. 

B) A  Sétima Onda de Acesso à Justiça está inserida 
no contexto do Direito Constitucional Internacional 
e no Direito Internacional dos Direitos Humanos. Ela 
defende uma atuação “glocal” voltada a soluções 
prioritariamente judiciais que viabilizem a simbiose 
entre o direito doméstico e o direito internacional, 
principalmente em matéria de proteção multinível 
dos direitos humanos.

C) A perspectiva dialógica da Sétima Onda de 
Acesso à Justiça atua na remoção de obstáculos 
interinstitucionais, interestatais e internacionais. 
Para além disso, a Sétima  Onda considera o controle 
de constitucionalidade e de convencionalidade 
extrajudicial “glocal” como um dever prioritário,  
o qual deve ser considerado por todas as instituições 
de Estado, como consequência da adesão aos 
tratados internacionais e da força normativa da 
Constituição.

D) Um dos contextos que marca a Sétima Onda de 
Acesso à Justiça é o da democracia globalizada. 
A análise trazida pela Sétima Onda de Acesso à 
Justiça revela uma estrutura global com novas 
formas de freios e contrapesos (novos checks 
and balances que não afastam a separação de 
poderes de Montesquieu, prevista na Constituição 
Federal Brasileira), com novos atores discutindo 
a melhor maneira de interagir com a lei, a política 
e a justiça além das fronteiras constitucionais 
e dos tribunais locais (nacionais), ou seja,  
no âmbito do Direito Constitucional Internacional. 
Exemplo disso é a Agenda 2030 da ONU.

E) A Sétima Onda defende que as instituições 
com legitimação pública devem realizar uma 
organização metodológica para adequarem sua 
atuação, com vistas à concretização dos direitos 
humanos, de modo a alinhar o acesso à justiça em 
termos de políticas públicas, atos administrativos e 
soluções legislativas, além de viabilizar o diálogo 
interinstitucional.



12

QUESTÃO 31

Com relação ao controle de constitucionalidade, assinale a 
alternativa incorreta.

A) O STF entende que acordos homologados 
judicialmente podem afastar o controle concentrado 
de constitucionalidade da lei, pois o que se discute 
em uma ação direta de inconstitucionalidade (ADI) 
é a constitucionalidade da lei impugnada e não 
o trânsito em julgado dos acordos homologados 
judicialmente.

B) Segundo o STF, é cabível o controle abstrato 
de constitucionalidade via ação direta de 
inconstitucionalidade (ADI) de atos estatais 
de conteúdo derrogatório, que são resoluções 
administrativas que incidem sobre atos normativos, 
ou, em outras palavras, atos do Poder Executivo 
com força normativa.

C) Após um incêndio florestal de grandes proporções 
em uma pequena cidade do interior, o Município 
tomou providências preventivas, instituindo a taxa 
de prevenção e combate a incêndios. Nesse caso, 
cabe atuação coletiva da Defensoria Pública, por 
ser inconstitucional a cobrança de taxa de incêndio 
pelos Municípios, uma vez que se trata de serviço 
essencial de segurança pública, passível de 
cobertura pela arrecadação de impostos.

D) Superando jurisprudência restritiva inicial, o STF 
reconheceu como classe “o conjunto de pessoas 
ligadas por uma mesma atividade econômica, 
profissional ou, ainda, pela defesa de interesses 
de grupos vulneráveis e / ou minoritários cujos 
membros as integrem”. A par disso, o STF 
admitiu a legitimidade ativa da Articulação dos 
Povos Indígenas do Brasil – APIB para ajuizar 
ação de controle concentrado perante o STF.  
Na mesma vertente interpretativa, o STF considerou 
tal legitimidade ativa à luz da legitimidade dos povos 
indígenas para ingressarem em juízo na defesa de 
seus interesses por expressa previsão constitucional 
e por respeito à sua organização social, crenças 
e tradições, também expressos na Constituição 
Federal.

E) É cabível a arguição de descumprimento de 
preceito fundamental (ADPF) contra omissões do 
Poder Público, desde que essas omissões, quer 
totais, quer parciais, sejam normativas (estaduais 
ou municipais) ou não normativas atentem contra 
preceito fundamental, a ponto de impedir a 
efetividade da norma constitucional que o consagra. 
Isso porque, segundo o STF, não há que se falar 
em afronta ao princípio da separação dos poderes 
em caso de ausência ou deficiência grave do serviço 
público, sendo possível, nesses casos, a intervenção 
do Poder Judiciário em políticas públicas. Ademais, 
tal entendimento se coaduna com o da Corte 
Interamericana de Direitos Humanos, cuja atual 
jurisprudência reconhece, expressamente, a 
justiciabilidade dos direitos sociais, a exemplo dos 
casos “Lagos del Campo vs. Peru” e “Empregados 
da Fábrica de Fogos de Santo Antônio de Jesus e 
seus Familiares vs. Brasil” (2020). 

QUESTÃO 32

Assinale a alternativa incorreta.
A) O método tópico-problemático de interpretação 

constitucional parte dos conceitos de Constituição 
aberta, passível, portanto, de inúmeras interpretações, 
para que a solução de uma questão concreta 
seja dotada de um caráter prático. Para tanto, a 
interpretação da Constituição se abre a um processo 
de argumentação com um pluralismo de intérpretes, 
que se servem de vários topoi (pontos de vistas 
comuns, lugares comuns, formas de interpretação), 
dentro de um espaço de argumentações com 
divergências e demonstrações a fim de se atingir 
a interpretação mais conveniente ao problema 
apresentado, solucionando, assim, o problema.

B) Pelo método normativo-estruturante de 
interpretação constitucional, a norma jurídica é 
o resultado de um processo de concretização, 
ou seja, o texto expresso (teor literal da norma) 
possui validade, mas a normatividade é,  
de fato, atingida pela implicação entre o programa 
normativo (ou seja, entre os preceitos jurídicos 
e suas aberturas semânticas) e a realidade a 
se regular. Nesse sentido, conforme a doutrina,  
é importante buscar as várias funções de realização 
do Direito Constitucional (âmbito Administrativo, 
Legislativo e Judiciário, por exemplo) e deve-se ter 
como ponto de partida o programa normativo. Assim, 
o texto de uma norma é apenas a “ponta do iceberg”, 
pois a normatividade não é produzida pelo texto, mas 
resulta de dados extralinguísticos de tipo estatal-
social. 

C) Segundo o princípio do efeito integrador,  
a interpretação constitucional deve ser 
concebida como um vetor de manutenção da 
unidade política. Assim, a solução de problemas  
jurídico-constitucionais priorizará critérios ou pontos 
de vista que apontem para a integração política e 
social e o reforço da unidade política. Em outras 
palavras, eventuais conflitos de matriz constitucional 
devem ser racionalizados para conduzir a soluções 
pluralisticamente integradoras. 

D) Consoante o princípio da justeza (ou da  
conformidade funcional), o resultado interpretativo 
não pode subverter ou perturbar o esquema 
organizatório-funcional constitucionalmente 
estabelecido. A exceção a esse princípio, no 
entanto, é aceita pela doutrina em um contexto de 
crise, no qual a força normativa da Constituição 
propicia uma releitura da repartição das funções 
constitucionalmente estabelecidas pelo Constituinte 
Originário, com a transmutação temporária da 
separação dos poderes, de modo a preservar o 
Estado Democrático de Direito.

E) A mutação constitucional é caracterizada 
pela manutenção do texto normativo. Assim,  
a alteração ocorre no significado e no sentido 
interpretativo de um texto constitucional.
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QUESTÃO 33

Assinale a alternativa correta.

A) A proteção do meio ambiente está inserida na 
competência comum da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, sendo o combate 
à poluição de competência municipal, por ser de 
interesse apenas local. 

B) A promoção de programas de construção 
de moradias e a melhoria das condições 
habitacionais e de saneamento básico é de 
competência comum da União, dos Estados,  
do Distrito Federal e dos Municípios.

C) A legislação sobre proteção à infância e à juventude 
é de competência exclusiva da União.

D) Em matéria de competência legislativa concorrente, 
à míngua de lei federal sobre normas gerais, os 
Estados deverão impetrar mandado de injunção para 
que o exercício da competência seja concretizado, 
pela vedação constitucional de exercício de 
competência legislativa plena por omissão da lei 
federal. 

E) A organização, garantias, direitos e deveres das 
polícias civis são de competência legislativa privativa 
da União.

QUESTÃO 34

Assinale a alternativa correta.

A) O constitucionalismo feminista não pode ser 
considerado no âmbito do Direito Constitucional, 
uma vez que foi afastado pelo Supremo Tribunal 
Federal (STF) ao analisar a ADPF 54 (que trata da 
interrupção terapêutica de feto anencefálico), na 
medida em que registrou que a lente do denominado 
constitucionalismo feminista não abrange a questão 
referente aos direitos reprodutivos da mulher. A 
partir desse julgado, o STF deixou assente, ainda, 
o entendimento de que a Constituição Federal já 
estabeleceu, expressamente, a igualdade entre 
homem e mulher (em seu artigo 5o, I, a saber, 
“homens e mulheres são iguais em direitos e 
obrigações, nos termos desta Constituição), o que 
também afastaria a tese do constitucionalismo 
feminista.

B) Ao analisar as duas dimensões fundamentais do 
direito constitucional (que são as instituições e os 
direitos), o constitucionalismo feminista foca, com 
exclusividade, na questão dos direitos. Destarte, o 
constitucionalismo feminista defende que a pesquisa e 
o julgamento levados à arena constitucional precisam 
integrar as teorias da diversidade, ou seja, devem 
ser antirracistas, anti-homofóbicos, anticlassistas, 
anti-idade e respeitosos com as diferentes visões 
étnicas, culturais e religiosas que são consistentes 
com a igualdade de gênero. Por outro lado,  
as instituições passam a ter um papel secundário 
na agenda do constitucionalismo feminista, uma 
vez que a morosidade das instituições não pode 
enfraquecer a luta feminista. 

C) No âmbito da hermenêutica feminista,  
o constitucionalismo feminista se expressa 
como meio e possibilidade de compreender 
e interpretar o Direito e a Constituição,  
de modo a respeitar o lugar de fala do feminino.  
Nessa esteira, o constitucionalismo feminista consiste 
em identificar e desafiar os elementos da dogmática 
jurídica que discriminam por gênero, analisar por 
meio de um arcabouço teórico segundo o qual as 
normas jurídicas e constitucionais devem se atentar 
à necessidade de apresentar respostas pragmáticas 
para problemas de mulheres reais e, quando essas 
mulheres são consideradas dentro da realidade, 
as normas jurídicas e constitucionais respondem 
de forma mais legitimada, para além de escolhas 
estáticas entre sujeitos opostos ou pensamentos 
divergentes. Em suma: para essa vertente,  
no âmbito hermenêutico, é preciso trazer a realidade 
para o debate jurídico-constitucional.

D) O STF declarou a inconstitucionalidade da 
tese de legítima defesa da honra por contrariar 
os princípios constitucionais da dignidade 
da pessoa humana (artigo 1º, III, da CF),  
da proteção à vida e da igualdade de gênero 
(artigo 5º, caput, da CF). No mesmo julgado, a 
Corte Suprema conferiu interpretação conforme 
a Constituição a artigos do Código Penal e do 
Código de Processo Penal, excluindo a legítima 
defesa da honra do âmbito do instituto da legítima 
defesa, sob pena de nulidade do julgamento,  
em qualquer hipótese.

E) A Constituição Federal estabelece, literalmente, que 
rege de suas relações internacionais pelos princípios 
da interdependência dos direitos humanos, da 
cooperação entre os povos para o progresso 
da humanidade, da independência nacional, da 
autodeterminação dos povos e da igualdade entre 
os Estados para solução pacífica dos conflitos.
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QUESTÃO 35

Assinale a alternativa incorreta.

A) Existem os fenômenos da constitucionalização 
do Direito Internacional e da internacionalização 
do Direito Constitucional, os quais permeiam 
a ordem jurídica constitucional brasileira.  
Um exemplo desse fenômeno é o reconhecimento 
da forma de incidência do federalismo brasileiro na 
situação das pessoas refugiadas. Nesse sentido, 
o STF reconheceu, não apenas que o federalismo 
é cooperativo e obrigatório nas hipóteses de 
competência comum dos entes da federação, como 
destacou que, no marco do Estado Democrático 
de Direito, as opções disponíveis à solução de 
crises são aquelas compatíveis com os padrões 
constitucionais e internacionais de garantia da 
prevalência dos direitos humanos fundamentais.

B) A mora no cumprimento de determinação exarada 
pela Corte Interamericana de Direitos Humanos é 
fundamento jurídico hábil a deflagrar uma Ação de 
Descumprimento de Preceito Fundamental, pois 
essa ação instrumentaliza a jurisdição constitucional 
para enfrentar os litígios estruturais que se 
caracterizam por uma violação generalizada de 
direitos humanos, uma omissão estrutural dos três 
poderes e uma necessidade de solução complexa 
que exija a participação de todos os poderes.

C) Segundo o STF, na medida cautelar que aborda a 
omissão estrutural do poder público na adoção de 
medidas para a redução da letalidade policial, os 
Princípios Básicos sobre a Utilização da Força e de 
Armas de Fogo pelos Funcionários Responsáveis 
pela Aplicação da Lei, aprovados pelas Nações 
Unidas, são os limites mínimos que devem ser 
empregados para a atuação das forças policiais, 
quer em contextos de pandemia, quer em qualquer 
outro contexto.

D) Seguindo o entendimento esposado na alínea “C” 
dessa questão, verifica-se que o STF avançou no 
tema violência por parte do Estado e declarou, 
expressamente, que as operações policiais 
no Brasil são desproporcionalmente letais e 
desacompanhadas de medidas aptas a assegurar a 
conformidade fática e jurídica da ação estatal. A Corte 
reconheceu que esse cenário deve ser considerado 
na análise da responsabilidade civil do Estado e, 
em 2023, entendeu que, se o cidadão comprovar 
a causa da morte – disparo de arma de fogo –  
e demonstrar uma incursão estatal armada no 
momento do dano, estão configurados elementos 
da responsabilidade objetiva do Estado.

E) A cláusula aberta prevista no § 2º do artigo 5º 
da Constituição Federal (segundo o qual “os 
direitos e garantias expressos nesta Constituição 
não excluem outros decorrentes do regime e 
dos princípios por ela adotados, ou dos tratados 
internacionais em que a República Federativa do 
Brasil seja parte”) traz como consequência jurídica 
o dever constitucional de observar a jurisprudência 
da Corte Interamericana de Direitos Humanos. A 
correta leitura dessa norma constitucional é a de que 
o controle de convencionalidade vincula apenas o 
Poder Judiciário, pois os demais órgãos vinculados 
à Administração de Justiça não estão submetidos 
à Convenção Interamericana, ou seja, não são 
obrigados a zelar e ter como norte o controle de 
convencionalidade para uma atuação administrativa, 
por exemplo.  

DIREITOS HUMANOS E  
ANTIDISCRIMINATÓRIO

QUESTÃO 36

Analise as afirmativas a seguir referentes aos Direitos 
Humanos.

I. Embora o Brasil não tenha aprovado o texto da 
Convenção Internacional sobre a Eliminação de 
Todas as Formas de Discriminação Racial, dos anos 
1960, na primeira década do século XXI, o país 
não apenas participou efetivamente, mas também 
aprovou e assinou a Declaração da Conferência 
Mundial contra o Racismo, Discriminação Racial, 
Xenofobia e Intolerância Correlata, conhecida como 
Conferência de Durban. 

II. Em relação às ações afirmativas, o Estatuto 
da Igualdade Racial dispõe como prioridade a 
adoção de medidas, programas e políticas de ação 
afirmativa.  

III. Reconhecendo a necessidade de adotar medidas 
especiais ou medidas positivas em favor das vítimas 
de racismo e discriminação racial, o Estatuto da 
Igualdade Racial visa garantir à população negra a 
efetivação da igualdade de oportunidades, a defesa 
dos direitos étnicos individuais, coletivos e difusos 
e o combate à discriminação e às demais formas 
de intolerância étnica; e considera população negra 
o conjunto de pessoas declaradas pretas e pardas 
pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE).

Está(ão) correta(s) a(s) afirmativa(s)

A) I, apenas.
B) II, apenas.
C) III, apenas.
D) I e II, apenas. 
E) I, II e III. 
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QUESTÃO 37

O Decreto nº 7.053/2009, que instituiu a Política Nacional 
para a População em Situação de Rua, define esse público 
como:

A) O grupo populacional heterogêneo, 
independentemente de condição de classe ou raça, 
que possui os vínculos familiares interrompidos ou 
fragilizados e a inexistência de moradia convencional 
regular, e que utiliza os logradouros públicos e as áreas 
degradadas como espaço de moradia e de sustento,  
de forma temporária ou permanente, bem como as 
unidades de acolhimento para pernoite temporário 
ou como moradia provisória.

B) O grupo populacional heterogêneo que possui em 
comum a pobreza extrema, os vínculos familiares 
interrompidos ou fragilizados e a inexistência 
de moradia convencional regular, e que utiliza 
os logradouros públicos e as áreas degradadas 
como espaço de moradia e de sustento, de forma 
temporária ou permanente, bem como as unidades 
de acolhimento para pernoite temporário ou como 
moradia provisória.

C) O grupo populacional heterogêneo que possui em 
comum os vínculos familiares interrompidos, que não 
possui moradia convencional regular, e que utiliza 
os logradouros públicos e as áreas degradadas 
como espaço de moradia e de sustento, de forma 
permanente, bem como as unidades de acolhimento 
para pernoite temporário ou como moradia definitiva.

D) O grupo populacional heterogêneo, que possui em 
comum forte dependência de álcool e / ou drogas, 
os vínculos familiares interrompidos ou fragilizados 
e a inexistência de moradia convencional regular, 
e que utiliza os logradouros públicos e as áreas 
degradadas como espaço de moradia e de sustento, 
de forma permanente, bem como as unidades de 
acolhimento para pernoite temporário ou como 
moradia provisória.

E) O grupo populacional heterogêneo que possui 
em comum o desemprego e a mendicância,  
os vínculos familiares interrompidos ou fragilizados 
e a inexistência de moradia convencional regular, 
e que utiliza os logradouros públicos e as áreas 
degradadas como espaço de busca do sustento, de 
forma a contar com a solidariedade das pessoas e 
os benefícios estatais. 

QUESTÃO 38

Nas últimas décadas, a maioria dos instrumentos 
internacionais firmados e ratificados pelo Brasil apresentam 
as ações afirmativas como estratégias reconhecidas e 
recomendadas pela ONU para a promoção da igualdade e o 
combate à discriminação e delineiam as bases conceituais 
para que as ações positivas de Estado promovam a 
igualdade. 

Sobre as ações afirmativas, analise as afirmativas  
a seguir. 

I. Na ADPF nº 186/DF, em 2012, o STF decidiu pela 
inconstitucionalidade da política de cotas no Brasil, 
sob o argumento de que essa política contraria o 
princípio da igualdade previsto no caput do artigo 
5º da Carta da República e recomendou o uso 
de políticas de cunho universalista, de modo a 
evitar qualquer tipo de discriminação na República 
brasileira. 

II. À luz do arcabouço principiológico sobre o qual 
se assenta o próprio Estado brasileiro, a ADPF  
nº 186/DF afirma que as políticas de ação afirmativa 
são legítimas, ainda que a sua manutenção não 
esteja condicionada à persistência, no tempo, do 
quadro de exclusão social que lhes deu origem.

III. Ações afirmativas constituem medidas especiais e 
temporárias que, buscando remediar um passado 
discriminatório, objetivam acelerar o processo de 
igualdade, com o alcance da igualdade substantiva 
por parte de grupos vulneráveis, como as minorias 
étnicas e raciais, as mulheres, dentre outros grupos.

IV. A Lei nº 12.711/2012 (Lei de Cotas vigente no 
Brasil) representou um avanço no processo de 
inclusão social e promoção de oportunidades 
para a população negra deste país. Contudo,  
tal lei é omissa ao não contemplar as populações 
indígenas e as pessoas com deficiência. 

Está(ão) correta(s) a(s) afirmativa(s)

A) III, apenas. 
B) I e III, apenas. 
C) I, II e IV, apenas.
D) II e IV, apenas. 
E) I, II, III e IV. 

QUESTÃO 39

Sobre o tratamento de mulheres presas e medidas 
não privativas de liberdade para mulheres infratoras, 
especificamente quando gestantes, com filhos(as) e lactantes 
na prisão, são colocadas as seguintes recomendações:

• Sanções disciplinares para mulheres presas não 
devem incluir proibição de contato com a família, 
especialmente com crianças.

• Nos estabelecimentos penitenciários para 
mulheres, devem existir instalações especiais para 
o tratamento das reclusas grávidas, das que tenham 
acabado de dar à luz e das convalescentes. 

• Desde que seja possível, devem ser tomadas 
medidas para que o parto tenha lugar em um hospital 
civil. Se a criança nascer em estabelecimento 
penitenciário, tal fato não deve constar do respectivo 
registro de nascimento. 

• Quando for permitido, às mães reclusas, conservar 
os filhos consigo, devem ser tomadas medidas 
para organizar um inventário dotado de pessoal 
qualificado, em que as crianças possam permanecer 
quando não estejam ao cuidado das mães.

O marco normativo que traz as recomendações apresentadas 
é denominado:

A) Princípios de Bangalore
B) Regras de Bangkok
C) Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas 

de Discriminação contra a Mulher
D) Resolução nº 29/2022 do Conselho Nacional de 

Política Criminal e Penitenciária – Diretrizes para 
programa sobre saúde íntima e menstrual das 
mulheres privadas de liberdade

E) Resolução nº 04/2014 do Conselho Nacional de 
Política Criminal e Penitenciária – Diretrizes Básicas 
para Atenção Integral à Saúde das Pessoas Privadas 
de Liberdade no Sistema Prisional
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QUESTÃO 40

Leia os textos a seguir.

TEXTO I

A discussão sobre o uso da força por parte das polícias permanece peça central do debate em torno da segurança pública no 
Brasil. Amapá segue tendo a mais alta taxa de letalidade policial do Brasil, seguido por Bahia, Rio de Janeiro, Sergipe, Pará 
e Goiás. Em contrapartida, Pernambuco, Rio Grande do Sul, Rondônia e Piauí têm as menores taxas. (Fórum Brasileiro de 
Segurança Pública, 2023, p. 62).

TEXTO II

FBSP, 2023, p. 65.

TEXTO III

FBSP, 2023, p. 65.
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TEXTO IV

A Corte Interamericana de Direitos Humanos, no Caso Favela Nova Brasília vs. Brasil, em sua sentença datada de  
16 de fevereiro de 2017, ao contextualizar a situação do país à época dos fatos, afirmou: 

Violência policial no Rio de Janeiro
No Rio de Janeiro, em 1998, 397 pessoas morreram por ação da polícia nesse Estado; em 2007, a cifra chegou a 1.330. Em 
2014, houve 584 vítimas letais de intervenções policiais e, em 2015, esse número aumentou para 645.

Entre as vítimas fatais de violência policial, estima-se uma predominância de jovens, negros, pobres e desarmados. Segundo 
dados oficiais, “os homicídios são hoje a principal causa de morte de jovens de 15 a 29 anos no Brasil, e atingem especialmente 
jovens negros do sexo masculino, moradores das periferias e áreas metropolitanas dos centros urbanos”.

Considerando os textos e os gráficos apresentados, e o caso Favela Nova Brasília vs. Brasil, é incorreto afirmar:

A) O caso Favela Nossa Brasília vs. Brasil, julgado pela Corte Interamericana de Direitos Humanos, no ano de 2017, indica a 
persistência de um padrão estrutural de elevada letalidade policial e a presença do chamado perfilamento racial no Brasil.

B) As políticas de segurança pública adotadas no país têm atingido grupos sociais vulnerabilizados que estão mais expostos 
aos riscos das operações policiais, destacando-se a população negra, de forma a evidenciar o desrespeito ao direito à 
igualdade e a presença do racismo estrutural.

C) De acordo com a Comissão da Corte Interamericana de Direitos Humanos, no Caso Favela Nova Brasília vs. Brasil, 
o Estado brasileiro deve erradicar a impunidade da violência policial em geral, adaptando a legislação interna, os 
regulamentos administrativos, os procedimentos e os planos operacionais das instituições com competência em políticas 
de segurança cidadã, a fim de garantir que sejam capazes de prevenir, investigar e punir qualquer violação de direitos 
humanos decorrente dos atos de violência cometidos por agentes do Estado.

D) De acordo com a Comissão da Corte Interamericana de Direitos Humanos, no  Caso Favela Nova Brasília vs. Brasil, o 
Estado brasileiro deve estabelecer sistemas de controle e prestação de contas internos e externos para tornar efetivo o 
dever de investigar, independentemente da perspectiva de gênero e étnico-racial, todos os casos em que os agentes da 
ordem utilizam a força letal e / ou a violência sexual, e fortalecer a capacidade institucional de órgãos independentes de 
supervisão, inclusive os órgãos forenses, para enfrentar o padrão de impunidade dos casos de execuções extrajudiciais 
por parte da polícia.

E) De acordo com a Corte Interamericana de Direitos Humanos, no Caso Favela Nova Brasília vs. Brasil, o Estado brasileiro 
deve capacitar adequadamente o pessoal policial sobre como tratar de maneira efetiva e eficiente as pessoas oriundas 
dos setores mais vulneráveis da sociedade, inclusive as crianças, as mulheres e os residentes de favelas, buscando 
superar o estigma de que todos os pobres são criminosos.

QUESTÃO 41

A Convenção para a Prevenção e Repressão do Crime de Genocídio foi elaborada após o fim da Segunda Guerra Mundial e 
ratificada pelo Brasil por meio do Decreto Federal nº 30.822 de 1952. 

Diante dessa informação, é incorreto afirmar:

A) As partes contratantes confirmam que o genocídio, quer cometido em tempo de paz, quer em tempo de guerra,  
é um crime contra o Direito Internacional, que elas se comprometem a prevenir e a punir.

B) De acordo com o decreto supracitado, serão punidos os atos de incitação direta e pública a cometer o genocídio; a 
tentativa de genocídio; a coautoria no genocídio e a associação de pessoas para cometer o genocídio.

C) O genocídio e os demais atos –  a associação de pessoas para cometer o genocídio; a incitação direta e pública a 
cometer o genocídio; a tentativa de genocídio; a coautoria no genocídio – são considerados crimes políticos para efeitos 
de extradição.

D) Qualquer parte contratante poderá, a qualquer tempo, por notificação dirigida ao Secretário-Geral das Nações Unidas, 
estender a aplicação da presente Convenção a todos os territórios ou a qualquer dos territórios de cujas relações 
exteriores seja responsável.

E) As pessoas que tiverem cometido o genocídio; associarem-se para cometer o genocídio; fizerem incitação direta e pública 
ao cometimento do genocídio; praticarem a tentativa de genocídio ou forem coautoras no genocídio serão punidas, sejam 
governantes, funcionários ou particulares.
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QUESTÃO 42

Nos termos do artigo 134, caput da Constituição da 
República (CRFB/1988), as Defensorias Públicas têm a 
função de promoção dos direitos humanos em matérias 
criminais, cíveis, dentre outras; por exemplo: atuação 
para garantia de vagas em escolas e medicamentos para 
pessoas refugiadas. 

Sobre a atuação defensorial, caso o usuário apresente 
demanda dessa natureza, é correto afirmar: 

A) Para atuação das Defensorias Públicas na 
garantia de direitos, é prescindível a existência 
de documentos dos refugiados, pois o Estatuto 
dos Refugiados dispõe que, no exercício de seus 
direitos e deveres, a condição atípica dos refugiados 
deverá ser considerada quando da necessidade da 
apresentação de documentos emitidos por seus 
países de origem ou por suas representações 
diplomáticas e consulares.

B) Os efeitos da condição dos refugiados serão 
extensivos ao cônjuge, aos ascendentes e 
descendentes, mas não aos demais membros 
do grupo familiar que do refugiado dependerem 
economicamente.

C) O refugiado gozará de direitos e estará sujeito aos 
deveres dos brasileiros naturalizados na forma 
da Convenção sobre o Estatuto dos Refugiados, 
cabendo-lhe a obrigação de acatar as leis, os 
regulamentos e as providências destinados à 
manutenção da ordem econômica.

D) O ingresso irregular no território nacional constitui 
impedimento para o estrangeiro solicitar refúgio às 
autoridades competentes.

E) O reconhecimento da condição de refugiado não 
obstará o seguimento de qualquer pedido de 
extradição baseado nos fatos que fundamentaram a 
concessão de refúgio.

QUESTÃO 43

A Resolução nº 487 do Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ) trata de Direitos Humanos, bem como instituiu a 
Política Antimanicomial do Poder Judiciário; estabeleceu 
procedimentos e diretrizes para implementar a Convenção 
Internacional dos Direitos das Pessoas com Deficiência no 
âmbito do processo penal e da execução das medidas de 
segurança. 

Sobre a Resolução nº 487 do CNJ, analise as afirmativas a 
seguir.

I. Considera-se princípio e diretriz o respeito pela 
diversidade e a vedação a todas as formas de 
discriminação e estigmatização, com especial 
atenção aos aspectos interseccionais de 
agravamento e seus impactos na população negra, 
LGBTQIA+, mulheres, mães, pais ou cuidadores 
de crianças e adolescentes, pessoas idosas, 
convalescentes, migrantes, população em situação 
de rua, povos indígenas e outras populações 
tradicionais, além das pessoas com deficiência.

II. A autoridade judicial, quando da análise da 
legalidade da prisão em flagrante, avaliará 
se o uso de algemas ou instrumentos de 
contenção física atendeu aos princípios da  
proporcionalidade e não discriminação, considerada 
a condição de saúde mental da pessoa, ou se 
ocorreu de maneira a causar deliberadamente dores 
ou lesões desnecessárias, o que poderia configurar 
hipótese de tortura ou maus tratos.

III. No âmbito do incidente de insanidade mental, que 
subsidiará a autoridade judicial, devem ser ouvidos o 
Ministério Público e a defesa, sendo possível ao juiz 
a determinação do incidente de insanidade mental, 
compulsoriamente, mesmo se houver oposição da 
defesa.  

IV. A autoridade judicial avaliará a possibilidade de 
extinção da medida de segurança, no mínimo, 
anualmente, ou a qualquer tempo, quando requerido 
pela defesa ou indicada pela equipe de saúde que 
acompanha o paciente, não estando condicionada 
ao término do tratamento em saúde mental. 

Está(ão) correta(s) a(s) afirmativa(s)

A) I e II, apenas. 
B) II e IV, apenas. 
C) III, apenas. 
D) I, II e IV, apenas. 
E) I, II, III e IV.
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QUESTÃO 44

Segundo dados divulgados pelo Fórum Brasileiro de 
Segurança Pública, Minas Gerais é o segundo estado 
brasileiro que mais registrou feminicídios no país.  
Em 2022, foram 171 mortes, o que significa um aumento 
de 9,9% em relação a 2021, o qual contava com  
155 registros de feminicídios. A Lei nº 11.340/2006  
(Lei Maria da Penha), responsável por criar mecanismos 
para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, 
nos termos da Convenção sobre a Eliminação de Todas 
as Formas de Discriminação contra as Mulheres e da 
Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar 
a Violência contra a Mulher, dispõe sobre a assistência à 
mulher em situação de violência doméstica e familiar. Ela 
dialoga com outros marcos normativos que abordam a 
violência de gênero. 

A respeito da violência de gênero e da discriminação por 
gênero, assinale a alternativa incorreta. 

A) A interseccionalidade é um dos elementos  
essenciais à defesa adequada da mulher em situação 
de violência e é corroborada pelo conceito de 
discriminação múltipla ou agravada, a qual é prevista 
na Convenção Interamericana Contra o Racismo, 
a Discriminação Racial e as Formas Correlatas 
de Intolerância. A interseccionalidade demonstra 
que há diversos fatores de vulnerabilidades que 
podem se sobrepor em uma questão de violência 
de gênero (como a idade, a etnia, ser pessoa com 
deficiência, ser mulher periférica, ser imigrante, 
grau de dependência econômica etc.), em conjunto 
com outros fatores estruturais para além do 
patriarcado (como a pobreza, o acesso à instrução  
formal – escolaridade) que criam diferentes graus 
de desigualdades em uma questão que, a princípio, 
envolveria “apenas” a violência de gênero. Além 
disso, observa-se que o Protocolo de Julgamento 
com Perspectiva de Gênero é obrigatório desde 
março de 2023 e, por conseguinte, a atuação do(a) 
defensor(a) público(a) em um processo do direito 
de família (direito de guarda e visitas, por exemplo) 
deve observar a existência ou não de uma situação 
de violência de gênero de modo interseccional, 
além do referido protocolo de julgamento de gênero, 
independentemente do polo (ativo ou passivo) 
defendido pelo(a) defensor(a) público(a).

B) O juiz assegurará à mulher em situação de violência 
doméstica e familiar, para preservar sua integridade 
física e psicológica, manutenção do vínculo 
trabalhista, quando necessário o afastamento 
do local de trabalho, por até seis meses, sendo, 
também, direito da mulher em situação de violência, 
o acesso prioritário à remoção quando servidora 
pública, integrante da administração direta ou 
indireta.

C) Ao analisar o caso Maria da Penha,  
a Comissão Interamericana de Direitos Humanos 
recomendou ao Brasil a multiplicação do número 
de delegacias policiais especiais para a defesa dos 
direitos da mulher, devidamente dotada de recursos 
especiais necessários à efetiva tramitação e 
investigação das denúncias de violência doméstica, 
o que demonstra a inconvencionalidade de políticas 
públicas que ignorem ou reduzam o número de 
delegacias policiais especializadas na defesa da 
mulher, sem prejuízo da inconstitucionalidade 
da referida política pública reducionista, também 
fundamentado no princípio da vedação do 
retrocesso. 

D) Para a atuação da Defensoria Pública na defesa 
da mulher, é imprescindível que as ferramentas 
extrajudiciais de atuação em rede e de educação em 
direitos, de forma dialógica, estejam presentes, bem 
como as análises e abordagens sobre a questão 
do patriarcado como causas e como padrões de 
comportamento na cultura brasileira que levam aos 
altos índices de feminicídios, por exemplo. Assim, os 
deveres primordiais do(a) defensor(a) na atuação da 
Lei Maria da Penha não se esgotam nas solicitações 
judiciais.

E) A Lei Maria da Penha protege mulheres em situação 
de violência, podendo ser o agressor homem ou 
mulher, ou seja, ela protege mulheres que estejam 
em um relacionamento homoafetivo. Entretanto, até 
o momento, não há decisão dos tribunais superiores 
em relação à aplicação da citada lei às mulheres 
transgênero, o que caracteriza violação ao objetivo 
5 da agenda 2030 da ONU.

QUESTÃO 45

A Resolução nº 348 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) 
estabelece diretrizes e procedimentos a serem observados 
pelo Poder Judiciário, no âmbito criminal, com relação ao 
tratamento da população lésbica, gay, bissexual, transexual, 
travesti ou intersexo. 

Sobre essa resolução, analise as afirmativas a seguir.
I. Os direitos assegurados às mulheres deverão 

ser estendidos às mulheres lésbicas, travestis e 
transexuais e aos homens transexuais, no que 
couber.

II. O reconhecimento da pessoa como parte da 
população LGBTI será feito pelo magistrado,  
em audiência, em qualquer fase do procedimento 
penal, incluindo a audiência de custódia, até a 
extinção da punibilidade pelo cumprimento da pena, 
garantidos os direitos à privacidade e à integridade 
da pessoa LGBTI.

III. Pessoas da população LGBTI submetidas à 
persecução penal deverão ser tratadas pelo nome 
do registro civil e não pelo nome social, tendo em 
vista evitar antinomias e o legítimo andamento da 
persecução penal. 

Está(ão) correta(s) a(s) afirmativa(s)
A) I, apenas. 
B) II, apenas. 
C) III, apenas. 
D) I e II, apenas. 
E) I, II, III.
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DIREITO ADMINISTRATIVO

QUESTÃO 46

Considere hipoteticamente que o município X, 
visando construir uma nova escola pública de Ensino 
Fundamental, identificou o imóvel residencial da 
senhora Y, mulher hipossuficiente economicamente 
(pessoa de baixa renda), como local adequado para 
tal construção. A senhora Y reside no local há mais de  
10 anos e seu imóvel está localizado em um bairro carente, 
caracterizando-se como núcleo urbano informal. A senhora 
Y não possui outro imóvel. Avaliando o contexto, o Conselho 
Municipal de Política Urbana discutiu a possibilidade de 
desapropriação do referido imóvel. Ciente dessa situação, 
a senhora Y procurou uma unidade da Defensoria Pública 
para auxiliá-la juridicamente. 

Considerando os princípios e dispositivos legais 
apresentados nesse caso, assinale a alternativa correta.

A) O município X está correto em sua ação, uma vez 
que a construção de escolas é de grande importância 
para as comunidades, e a desapropriação é um 
meio jurídico válido para tal fim, tendo a senhora 
Y apenas o direito à indenização em pecúnia a ser 
paga pelo município.

B) O município X deverá prever, no planejamento da 
ação de desapropriação, medidas compensatórias 
que incluam a realocação da família da senhora Y 
em outra unidade habitacional, a indenização de 
benfeitorias ou a compensação financeira suficiente 
para assegurar o restabelecimento da família em 
outro local, conforme prévio cadastramento dos 
ocupantes do imóvel.

C) A ação do município X, ao desapropriar o único 
imóvel de uma pessoa hipossuficiente, é inadequada 
e viola o direito fundamental à moradia da senhora 
Y.

D) O município X está correto em sua ação e a senhora 
Y deverá ser indenizada em títulos da dívida pública, 
de acordo com o Estatuto da Cidade.

E) O imóvel situado em núcleo urbano informal não se 
sujeita à medida de desapropriação.

QUESTÃO 47

A Lei Federal nº 14.133, publicada no Diário Oficial da 
União na data de 1º de abril de 2021, estabelece normas 
gerais de licitação e contratação para as Administrações 
Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.  
O novo marco legal da licitação tem por finalidade superar 
problemas específicos de interpretação e de aplicação 
identificados na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
além de incorporar e adaptar, no sistema jurídico brasileiro, 
novos institutos e procedimentos licitatórios compreendidos 
em normas especiais, na jurisprudência e na doutrina. 

Considerando a Lei Federal nº 14.133, de 2021, é correto 
afirmar:

A) A Lei Federal nº 14.133, de 2021, se aplica, de modo 
integral, aos órgãos e entidades da Administração 
Pública direta e indireta.

B) A Lei Federal nº 14.133, de 2021, ao revogar a Lei 
Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e os artigos 
1º a 47-A da Lei Federal nº 12.462, de 4 de agosto 
de 2011, consolida em seu texto as modalidades de 
licitação previstas no sistema jurídico brasileiro. 

C) A Lei Federal nº 14.133, de 2021, entrou em vigor, 
de modo integral, na data de sua publicação.

D) A Lei Federal nº 14.133, de 2021, prevê um período 
de transição, no qual ficam autorizados aos órgãos 
e entidades destinatários aplicar suas normas de 
forma combinada com as da Lei Federal nº 8.666, 
de 1993. 

E) A Lei Federal nº 14.133, de 2021, ao estabelecer 
normas de licitação e contratação para as 
Administrações Públicas diretas, autárquicas e 
fundacionais, nos termos do inciso XXVII do artigo 
22 da Constituição da República Federativa do 
Brasil, veda a Estados, Distrito Federal e Municípios 
a edição de leis ou atos normativos sobre o tema.

QUESTÃO 48

De acordo com a jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal acerca dos limites do Poder Judiciário para 
determinar obrigações de fazer ao Estado, consistentes na 
realização de concursos públicos, contratação de servidores 
e execução de serviços que atendam o direito social à 
saúde, ao qual a Constituição da República Federativa do 
Brasil garante especial proteção, analise as afirmativas a 
seguir. 

I. A intervenção do Poder Judiciário em políticas 
públicas voltadas à realização de direitos 
fundamentais, em caso de ausência ou deficiência 
grave do serviço, não viola o princípio da separação 
dos poderes.

II. A decisão judicial, como regra, em lugar de 
determinar medidas pontuais, deve apontar as 
finalidades a serem alcançadas e determinar à 
Administração Pública que apresente um plano  
e / ou os meios adequados para conquistar o 
resultado.

III. No caso de serviços de saúde, o déficit de 
profissionais pode ser suprido por concurso público 
ou, por exemplo, pelo remanejamento de recursos 
humanos e pela contratação de organizações 
sociais (OS) e organizações da sociedade civil de 
interesse público (OSCIP).

Está(ão) correta(s) a(s) afirmativa(s)

A) II e III, apenas. 
B) II, apenas.
C) I e II, apenas.
D) I, II e III.
E) I e III, apenas. 
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QUESTÃO 49

Nos termos do inciso do II do artigo 23 da Constituição da 
República Federativa do Brasil, é competência comum da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios cuidar 
da saúde e assistência pública. Com base nesse dispositivo, 
a prestação dos serviços de saúde e o fornecimento de 
medicamentos implicam responsabilidade solidária entre os 
três entes federativos, e não responsabilidade subsidiária.

De acordo com a atual jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal (STF) e do Superior Tribunal de Justiça (STJ), é 
incorreto afirmar:

A) Os entes da Federação, em decorrência da 
competência comum, são solidariamente 
responsáveis nas demandas prestacionais na área 
da saúde; e, diante dos critérios constitucionais de 
descentralização e hierarquização do sistema de 
saúde, compete à autoridade judicial direcionar o 
cumprimento do dever prestacional conforme as 
regras de repartição de competências e determinar 
o ressarcimento a quem suportou o ônus financeiro.

B) Nas ações para fornecimento de medicamentos, 
em virtude de a obrigação ser solidária  
– e não subsidiária – entre Municípios, Estados e 
União, caso o autor tenha proposto a ação apenas 
contra o Estado-membro, é impositivo o chamamento 
ao processo da União.

C) A competência da Justiça Federal, nos termos do 
artigo 109, inciso I, da Constituição da República 
Federativa do Brasil é determinada por critério 
objetivo, em regra, em razão das pessoas que 
figuram no polo passivo da demanda (competência 
ratione personae), competindo ao Juízo Federal 
decidir sobre o interesse da União no processo, não 
cabendo ao Juízo Estadual, ao receber os autos que 
lhe foram restituídos em vista da exclusão do ente 
federal do feito, suscitar conflito de competência.

D) As regras de repartição de competência 
administrativa do Sistema Único de Saúde (SUS) 
não devem ser invocadas pelos magistrados para 
fins de alteração do polo passivo delineado pela 
parte no momento do ajuizamento da demanda, mas 
para redirecionar o cumprimento da sentença ou de 
determinar o ressarcimento da entidade federada 
que suportou o ônus financeiro no lugar do ente 
público competente.

E) A dispensação de medicamentos é uma das formas 
de atender o direito à saúde, que juntamente com 
outras prerrogativas constitucionais, integra os 
direitos e garantias fundamentais da pessoa, em 
âmbito individual e coletivo.

QUESTÃO 50

Consideram-se entidades e organizações de assistência 
social aquelas sem fins lucrativos que, isolada ou 
cumulativamente, prestam atendimento e assessoramento 
aos beneficiários abrangidos pela Lei Orgânica da 
Assistência Social – LOAS, bem como as que atuam na 
defesa e garantia de direitos. 

Nesses termos, analise as afirmativas a seguir sobre a 
classificação das entidades e organizações de assistência 
social, bem como de suas relações com a Administração 
Pública. 

I. São de atendimento aquelas que, de forma 
continuada, permanente e planejada, prestam 
serviços, executam programas ou projetos e 
concedem benefícios de prestação social básica 
ou especial, dirigidos às famílias e indivíduos em 
situações de vulnerabilidade ou risco social e 
pessoal, nos termos da LOAS, e respeitadas as 
deliberações do Conselho Nacional de Assistência 
Social (CNAS).

II. São de assessoramento aquelas que, de forma 
continuada, permanente e planejada, prestam 
serviços e executam programas ou projetos 
voltados prioritariamente para o fortalecimento dos 
movimentos sociais e das organizações de usuários, 
formação e capacitação de lideranças, dirigidos 
ao público da política de assistência social, nos 
termos da LOAS, e respeitadas as deliberações do 
Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS).

III. São de defesa e garantia de direitos aquelas que, 
de forma continuada, permanente e planejada, 
prestam serviços e executam programas e projetos 
voltados prioritariamente para a defesa e efetivação 
dos direitos socioassistenciais, construção de novos 
direitos, promoção da cidadania, enfrentamento 
das desigualdades sociais, articulação com órgãos 
públicos de defesa de direitos, dirigidos ao público 
da política de assistência social, nos termos da 
LOAS, e respeitadas as deliberações do Conselho 
Nacional de Assistência Social (CNAS).

IV. As entidades e organizações de atendimento,  
de assessoramento e de defesa e garantia de 
direitos  vinculadas ao Sistema Único de Assistência 
Social (Suas) celebrarão convênios, contratos, 
acordos ou ajustes com o poder público para a 
execução, garantido financiamento integral, pelo 
Estado, de serviços, programas, projetos e ações 
de assistência social, nos limites da capacidade 
instalada, aos beneficiários abrangidos pela LOAS, 
observando-se as disponibilidades orçamentárias.

Está(ão) correta(s) a(s) afirmativa(s)

A) I, II, III e IV.
B) I, II e III, apenas.
C) I e II, apenas.
D) III e IV, apenas.
E) IV, apenas. 
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QUESTÃO 51

Em 16 de maio de 2022 foi publicado, no Diário Oficial 
Eletrônico Minas Gerais, o Decreto Estadual nº 48.418, que 
dispõe sobre o Compromisso de Ajustamento Disciplinar 
no âmbito da Administração Pública direta, autárquica e 
fundacional do Poder Executivo.

Nos termos do referido decreto, o Compromisso de 
Ajustamento Disciplinar – CAD é medida alternativa à 
eventual instauração de processo administrativo disciplinar 
e à aplicação de penalidades aos agentes públicos, e poderá 
ser celebrado pelos órgãos e entidades da Administração 
Pública direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo. 

O CAD é formalizado por meio do Termo de Ajustamento 
Disciplinar – TAD e se apresenta como o procedimento 
por meio do qual o agente público assume, de forma 
precária, estar ciente da irregularidade a ele imputada, 
comprometendo-se a ajustar sua conduta em observância 
aos deveres e responsabilidades previstos na legislação 
vigente. Ademais, a celebração do CAD deverá  
pautar-se pelo interesse público e atender aos princípios 
da economicidade, necessidade, proporcionalidade, 
razoabilidade, adequabilidade e eficiência.

Acerca do Compromisso de Ajustamento Disciplinar – CAD, 
de que trata o Decreto Estadual nº 48.418, de 16 de maio de 
2022, é incorreto afirmar:

A) O CAD tem por objetivo, dentre outros, restabelecer a 
ordem jurídico-administrativa em concreto e prevenir 
a ocorrência de novas infrações disciplinares.

B) É vedada a celebração de CAD caso haja processo 
administrativo disciplinar em curso relativo à prática 
de outra infração disciplinar.

C) Uma vez identificada a existência de dano à 
Administração Pública, o valor a ser ressarcido 
compreenderá aquele apurado a título de dano, 
acrescido de juros e correção monetária computados 
da data da ocorrência do evento danoso.

D) A proposta de celebração do CAD poderá, 
mediante motivação, ser solicitada pelo servidor 
até a apresentação da defesa prévia, sob pena de 
preclusão.

E) O CAD será proposto e celebrado por autoridade 
distinta daquela competente para a instauração 
do respectivo procedimento disciplinar, de modo 
a assegurar ao servidor o sigilo quanto aos fatos 
objetos do compromisso.

QUESTÃO 52

Considere hipoteticamente que em 2017, o Estado de Minas 
Gerais instaurou processo administrativo disciplinar – PAD 
em face do servidor X para apuração de fatos acontecidos 
no dia 1º de janeiro de 2016.

Em síntese, o Estado pretendia apurar a responsabilidade 
administrativa do servidor X, recém ingressado no 
serviço público, pela morte de um reeducando em centro 
de reintegração social, que faleceu em decorrência de 
agressões sofridas por outros reeducandos na noite 
de Réveillon. Segundo testemunhas, o servidor X, que 
monitorava o local no momento da ocorrência dos fatos, não 
adotou nenhuma medida para parar as agressões.

A portaria inaugural do PAD foi publicada no dia 7 de 
fevereiro de 2017, ocasião em que houve a designação dos 
membros da comissão processante.

A primeira reunião da comissão, para início dos trabalhos, 
ocorreu no dia 5 de dezembro de 2017.

Durante a fase de instrução, o servidor X não foi assistido 
por advogado e, por conta própria, participou de todas as 
reuniões da comissão processante, produziu provas e 
apresentou oportunamente sua defesa.

Ao final da instrução, a comissão processante concluiu 
pela responsabilidade do servidor X, sugerido a 
aplicação da sanção disciplinar de suspensão de  
30 dias. Submetido o processo à autoridade competente, 
esta deliberou pela aplicação da pena de suspensão de 90 
dias, conforme ato publicado no Diário Oficial do dia 28 de 
novembro de 2019. 

Diante desse caso, o servidor X, na qualidade de 
hipossuficiente economicamente, e por intermédio da 
Defensoria Pública, propôs ação anulatória do PAD 
em face do Estado de Minas Gerais, apresentando,  
em síntese, as seguintes alegações:

I. O prazo para concluir um PAD, segundo a 
legislação federal, é de 150 dias, devendo esse 
prazo ser aplicado no âmbito estadual. Assim, teria 
havido prescrição da prerrogativa sancionatória 
do Estado, notadamente entre a publicação da 
portaria inaugural do PAD e o início dos trabalhos 
da comissão processante, o que impediria o Estado 
de aplicar qualquer penalidade administrativa ao 
servidor, devendo o PAD ser extinto e arquivado.

II. O descumprimento dos prazos estabelecidos no 
artigo 223 da Lei Estadual nº 869, de 5 de julho de 
1952, é causa de nulidade do PAD, pois o excesso de 
prazo na condução do procedimento representaria 
grave irregularidade processual.

III. A ausência de defensor técnico durante o PAD 
importa sua nulidade, ainda que houvesse sido dada 
ao acusado a oportunidade de pleno exercício do 
contraditório e da ampla defesa.

IV. Ao longo da instrução, a comissão processante não 
teria sido capaz de individualizar a responsabilidade 
do servidor X, cabendo ao Poder Judiciário, com 
vistas ao princípio da legalidade, verificar tanto 
a ocorrência de vícios formais do PAD quanto 
as inconsistências do mérito administrativo na 
aplicação da sanção de suspensão.

V. A aplicação de pena mais gravosa do que a sugerida 
pela comissão processante é indevida.

Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 
é(são) incorreta(s) a(s) alegação(ões) apresentada(s), em 
juízo, pela defesa do servidor X:

A) I e II, apenas. 
B) II, apenas. 
C) I e V, apenas.
D) I,II, III, IV e V.
E) II e III, apenas.
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QUESTÃO 53

Considere hipoteticamente que no dia 2 de fevereiro de 
2023, um hacker invadiu o sistema informatizado de cadastro 
de assistência social do Município Y e  copiou os dados 
pessoais de inúmeros assistidos (nome completo, telefone 
e data de nascimento) e os vendeu para uma empresa de 
marketing. 

A notícia do vazamento foi divulgada em jornais locais e 
alguns assistidos afirmaram estar recebendo ligações, com 
ofertas de produtos e empréstimos financeiros, mais do que 
o comum.

Dentre os assistidos estava a senhora X, idosa, aposentada 
e hipossuficiente economicamente. Mesmo não tendo 
recebido nenhuma ligação de empresas de marketing, a 
senhora X, nervosa com a situação e com receio de que seu 
nome estivesse na lista (conforme correspondência recebida 
do Município Y em aviso geral aos assistidos, alertando 
sobre o ocorrido), procurou uma unidade da Defensoria 
Pública para ser representada em uma ação de indenização 
a ser proposta contra o Município Y.

Acerca desses fatos, analise as conclusões a seguir.

I. Os dados de natureza comum, pessoais, mas 
não íntimos, passíveis apenas de identificação da 
pessoa natural (tais como nome completo, telefone 
e data de nascimento), não podem ser classificados 
como sensíveis.

II. A ocorrência do vazamento de dados pessoais, 
por se tratar de falha indesejável no tratamento de 
dados de pessoa natural por pessoa jurídica, tem o 
condão, por si só, de gerar dano moral indenizável; 
ou seja, o dano moral é presumido e passível de 
indenização.

III. O fato de a senhora X ser uma pessoa idosa 
implica na classificação automática dos seus dados 
pessoais como sensíveis. 

De acordo com a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), 
e conforme precedentes do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ), está(ão) correta(s) a(s) conclusão(ões) 

A) I, apenas. 
B) II e III, apenas. 
C) I, II e III. 
D) I e III, apenas. 
E) I e II, apenas. 

QUESTÃO 54

Analise o caso hipotético a seguir.

Em 27 de janeiro de 2021, foi publicada a Lei Estadual  
nº X, do Estado-membro Y, que dispõe sobre a concessão, 
por período determinado, de isenção total das tarifas de 
água e esgoto e de energia elétrica aos consumidores 
residenciais, industriais e comerciais atingidos por enchentes 
no território estadual.

A referida lei, em seus artigos 1º e 2º, autorizavam a 
Companhia de Saneamento e a Companhia de Energia 
do Estado Y a, mediante ato do Chefe do Poder Executivo 
estadual, conceder isenção total das tarifas de água, esgoto 
e energia elétrica aos consumidores residenciais, industriais 
e comerciais atingidos por enchentes no território do Estado.

Acerca da inciativa legislativa, analise as afirmativas a 
seguir, de acordo com o entendimento do Supremo Tribunal 
Federal.

I. A Lei Estadual nº X, de 2021, é constitucional 
na medida em que a concessão de isenção total 
de tarifas é ato simples de discricionariedade do 
respectivo Chefe do Poder Executivo.

II. A Lei Estadual nº X, de 2021, é inconstitucional 
na medida em que viola as competências da 
União para legislar sobre energia elétrica, 
para explorar, diretamente ou por delegação,  
os serviços e instalações de energia elétrica e para 
dispor sobre política de concessão de serviços 
públicos.

III. A Lei Estadual nº X, de 2021, é inconstitucional, 
pois representa interferência em contratos 
de concessão de serviços federais, alterando 
as condições que impactam na equação  
econômico-financeira contratual e afetando a 
organização do setor elétrico.

IV. A Lei Estadual nº X, de 2021, é constitucional, na 
medida em que busca compensar eventuais falhas 
na prestação dos serviços de saneamento básico, 
notadamente de drenagem e manejo das águas 
pluviais, de responsabilidade da Administração 
Pública. 

Está(ão) correta(s) a(s) afirmativa(s)
A) II e III, apenas. 
B) III, apenas.  
C) I e IV, apenas.  
D) IV, apenas.  
E) II, apenas.  

QUESTÃO 55

De acordo com a Lei de Improbidade Administrativa (Lei 
Federal nº 8.429, de 2 de junho de 1992), atualizada pela 
Lei Federal nº 14.230, de 25 de outubro de 2021, analise as 
afirmativas a seguir.

I. O sucessor ou o herdeiro daquele que causar dano 
ao erário ou que se enriquecer ilicitamente estão 
sujeitos apenas à obrigação de repará-lo até o limite 
do valor da herança ou do patrimônio transferido.

II. A ação por improbidade administrativa é 
repressiva, de caráter sancionatório, destinada 
à aplicação de sanções de caráter pessoal 
previstas na Lei de Improbidade Administrativa,  
e não constitui ação civil, vedado seu ajuizamento 
para o controle de legalidade de políticas públicas 
e para a proteção do patrimônio público e social, 
do meio ambiente e de outros interesses difusos, 
coletivos e individuais homogêneos.

III. A Lei Federal nº 14.230, de 2021, modificou os 
parâmetros mínimo e máximo para a aplicação da 
sanção de suspenção dos direitos políticos para as 
condutas tipificadas como violadoras dos princípios 
da Administração Pública previstos no artigo 11 da 
Lei de Improbidade Administrativa.

Está(ão) incorreta(s) a(s) afirmativa(s)
A) I e III, apenas. 
B) II e III, apenas.  
C) I e II, apenas.  
D) III, apenas.
E) I, II e III.
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GRUPO II

DIREITO CIVIL

QUESTÃO 56

Quanto à posse e à propriedade, analise as afirmativas a 
seguir.

I. O possuidor tem direito a ser mantido na posse 
em caso de turbação, restituído no de esbulho, e 
segurado de violência iminente, se tiver justo receio 
de ser molestado, não obstando à manutenção ou 
reintegração na posse a alegação de propriedade, 
ou de outro direito sobre a coisa.

II. O possuidor tem direito a ser mantido na posse 
em caso de turbação, restituído no de esbulho, e 
segurado de violência iminente, se tiver justo receio 
de ser molestado, porém a sua manutenção na 
posse é obstada pela alegação de propriedade, pois 
o proprietário pode reaver a coisa por ter o domínio.

III. Não há posse ad usucapionem em favor daqueles 
que ocupam um imóvel se nele ingressaram por 
meio de ato violento, pois não induzem posse os 
atos de mera permissão ou tolerância, assim como 
não autorizam a sua aquisição os atos violentos ou 
clandestinos.

Está(ão) correta(s) a(s) afirmativa(s)

A) I, apenas. 
B) II, apenas.
C) III, apenas. 
D) I e III, apenas. 
E) II e III, apenas. 

QUESTÃO 57

Em sua atuação como defensora pública ou defensor 
público hipoteticamente é recebida a intimação de uma 
sentença proferida em Ação de Usucapião na modalidade 
extraordinária, julgando improcedente o pedido para que 
seja declarada adquirida a propriedade de imóvel no qual 
a assistida, que compõe o polo ativo da ação, estabelece 
a sua moradia há cerca de dezessete anos, sendo três 
os fundamentos do juízo julgador: I  - a área usucapienda 
é de tamanho inferior ao definido como módulo mínimo 
no município sede da comarca, não só comprometendo 
a organização urbana da localidade como também 
inviabilizando o posterior registro do imóvel no cartório 
competente, considerando as leis registrais vigentes.  
II - por ser a parte autora possuidora de má-fé,  
a procedência da ação geraria um enriquecimento sem causa 
em seu benefício e com prejuízo ao proprietário registral e 
III -  em certidão constante dos autos há a comprovação de 
que a parte autora é proprietária de outro imóvel na mesma 
região.

Considerando esse caso, é correto afirmar:

A) O fundamento III está correto porque a usucapião é 
forma originária de aquisição da propriedade 
e tem como objetivo atingir sua função social 
e salvaguardar o direito à moradia, não sendo 
permitido que o proprietário de um imóvel se valha 
da via da usucapião extraordinária para adquirir uma 
segunda propriedade.

B) São requisitos para a usucapião extraordinária a 
posse mansa, pacífica, de boa-fé e com animus 
domini, pelo período ininterrupto de quinze anos, 
sendo tal prazo reduzido para dez anos se o 
possuidor houver estabelecido no imóvel a sua 
moradia habitual, ou nele tiver realizado obras ou 
serviços de caráter produtivo.

C) O reconhecimento da usucapião extraordinária pode 
ser obstado em razão de a área usucapienda ser 
inferior ao módulo estabelecido em lei municipal.

D) O cartório de registro de imóveis não pode criar 
matrícula de imóvel que esteja em desacordo com a 
área mínima exigida em lei local, mesmo diante de 
decisão judicial declarando a propriedade da área 
pela via da usucapião extraordinária. 

E) A posse de má-fé não é impeditiva para que seja 
declarada adquirida uma propriedade pela via da 
usucapião extraordinária.

QUESTÃO 58

Analise o caso hipotético a seguir.

Marinalva procurou atendimento na Defensoria Pública 
relatando que, desde que se casou, sente que perdeu a 
sua individualidade como pessoa. Informa que não deseja 
se divorciar, mas gostaria de retirar o sobrenome do seu 
cônjuge que foi ao dela acrescido quando se casaram e 
retornar ao sobrenome de solteira, pois acredita que, desta 
forma, retornará a ser ela mesma. 

Considerando o caso descrito, assinale a alternativa correta.

A) A alteração posterior de sobrenome é permitida, 
somente por exceção e motivadamente, 
por sentença do juiz a que estiver sujeito o 
registro, após a oitiva do Ministério Público,  
arquivando-se o mandado e publicando-se a 
alteração pela imprensa.

B) O motivo apresentado por Marinalva não é apto a 
subsidiar um pedido de alteração do seu sobrenome. 

C) A alteração do sobrenome poderá ser requerida 
pessoalmente por Marinalva perante o oficial de 
registro civil, com a apresentação de certidões 
e de documentos necessários, e será averbada 
nos assentos de nascimento e casamento, 
independentemente de autorização judicial e mesmo 
que ainda na constância do casamento.

D) O retorno ao sobrenome de solteira poderá ser 
requerido pessoalmente por Marinalva perante 
o oficial de registro civil, com a apresentação 
de certidões e de documentos necessários,  
e será averbado nos assentos de nascimento e 
casamento, independentemente de autorização 
judicial, mas somente após a dissolução da 
sociedade conjugal.

E) A inclusão ou exclusão de sobrenome do outro 
cônjuge depende da anuência expressa deste, por 
se tratar de direito da personalidade relacionado à 
identidade pessoal do indivíduo.
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QUESTÃO 59

Analise o caso hipotético a seguir.

Um assistido comparece ao atendimento da Defensoria 
Pública portando um mandado de citação em ação monitória 
que busca sua condenação ao pagamento de valor contido 
em um cheque por ele emitido há quatro anos. Admite ter 
emitido referido cheque e que, à época da apresentação 
deste, sua conta bancária estava sem provisão de fundos, 
mas que acreditava não ser mais possível lhe exigirem 
o pagamento do valor contido na cártula, tampouco 
com acréscimo de juros, afinal havia um longo período 
transcorrido. 

Consoante ao Superior Tribunal de Justiça, assinale a 
alternativa correta.

A) É de três anos o prazo prescricional para o 
ajuizamento de ação monitória contra emitente de 
cheque que tenha perdido a força executiva; e em 
qualquer ação utilizada pelo portador para cobrança 
de cheque, a correção monetária incide a partir da 
data de emissão estampada na cártula, e os juros de 
mora a contar da primeira apresentação à instituição 
financeira sacada ou câmara de compensação.  

B) É de três anos o prazo prescricional para o 
ajuizamento de ação monitória contra emitente de 
cheque que tenha perdido a força executiva e, por 
se tratar de ação monitória, a correção monetária 
conta-se a partir da distribuição da ação e os juros 
a partir da citação válida, sob o fundamento de que 
o devedor não pode ser prejudicado pela demora do 
credor em exigir-lhe o pagamento.

C) É de cinco anos o prazo prescricional para o 
ajuizamento de ação monitória contra emitente de 
cheque que tenha perdido a força executiva e, por 
se tratar de ação monitória, a correção monetária 
conta-se a partir da distribuição da ação e os juros 
a partir da citação válida, sob o fundamento de que 
o devedor não pode ser prejudicado pela demora do 
credor em exigir-lhe o pagamento.

D) É de cinco anos o prazo prescricional para o 
ajuizamento de ação monitória contra emitente de 
cheque que tenha perdido a força executiva; e em 
qualquer ação utilizada pelo portador para cobrança 
de cheque, a correção monetária incide a partir da 
data de emissão estampada na cártula, e os juros de 
mora a contar da primeira apresentação à instituição 
financeira sacada ou câmara de compensação.

E) É de cinco anos o prazo prescricional para o 
ajuizamento de ação monitória contra emitente de 
cheque que tenha perdido a força executiva; e em 
qualquer ação utilizada pelo portador para cobrança 
de cheque tanto os juros quanto a correção 
monetária incidem a partir da data do vencimento.

QUESTÃO 60

Quanto ao direito de família, assinale a alternativa correta.

A) A pensão alimentícia incide sobre o décimo terceiro 
salário e o terço constitucional de férias.

B) Aplica-se à união estável contraída por septuagenário 
o regime da separação obrigatória de bens e, por 
isso, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça 
é no sentido de que caso haja a compra de um 
imóvel com esforço comum, para que ambos tenham 
direito sobre ele em caso de dissolução da união, 
é necessário que se proceda o registro do bem em 
nome de ambos, em condomínio.

C) A pessoa com deficiência mental ou intelectual em 
idade núbil poderá contrair matrimônio, necessitando 
que a expressão da vontade seja feita por meio de 
seu responsável ou curador.

D) A mãe ou o pai é, de direito, curador do filho quando 
interdito, mesmo que ele seja casado ou conviva em 
união estável.

E) O divórcio direto não pode ser concedido sem que 
haja a partilha de bens.

QUESTÃO 61

No âmbito da violência contra a mulher, analise as afirmativas 
a seguir. 

I. A mulher vítima de violência doméstica e familiar 
que esteja sob medida protetiva de urgência está 
autorizada a realizar o distrato dos contratos de 
compra e venda afetos ao Programa Minha Casa 
Minha Vida antes do prazo final contratual, sendo-
lhe permitido ser beneficiada em outra unidade 
habitacional, independentemente do registro no 
Cadastro Nacional de Mutuários (CADMUT).

II. O agressor tem o dever de ressarcir as despesas 
médicas necessárias em decorrência da violência 
doméstica, inclusive se a mulher receber todo o 
tratamento necessário pelo Sistema Único de Saúde 
(SUS).

III. É exigida a autorização do cônjuge da mulher 
casada para que ela utilize métodos contraceptivos 
invasivos, pois ele possui o direito de discordar, 
por desejar ser pai no matrimônio constituído. Tal 
exigência não configura violência à mulher ou uma 
desigualdade de gênero, pois também é exigida ao 
homem casado a autorização de seu cônjuge para a 
realização de vasectomia.

Está(ão) correta(as) a(s) afirmativa(s)

A) I e II, apenas. 
B) I e III, apenas.  
C) II e III, apenas.  
D) III, apenas.
E) I, II e III.
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QUESTÃO 62

Analise o caso hipotético a seguir.

Maria, residente na cidade de Belo Horizonte - MG,  
inscreveu-se para atendimento no Mutirão das Famílias, 
projeto institucional realizado periodicamente pela 
Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais, voltado 
para a solução consensual de conflitos. O projeto tem como 
objetivo fomentar atividades extrajudiciais, priorizando 
o uso de métodos alternativos de solução de conflitos, 
contribuindo, assim, para a conciliação e incentivando os 
envolvidos a participarem ativamente das decisões que 
envolvam sua família, sem prejuízo do ajuizamento das 
ações que se fazem necessárias.  

Durante o atendimento, Maria relatou que possui um filho 
de oito anos com João, quem dela se separou de fato há 
um ano, o qual se mudou para a cidade de Vespasiano - 
MG. Maria afirma que eles têm um bom relacionamento e 
que João sempre prestou assistência ao menino. Está em 
dúvida acerca de qual modalidade de guarda escolher.

De acordo com o caso relatado, assinale a alternativa 
correta.

A) Em regra, quando não houver acordo entre a mãe 
e o pai que estiverem em pleno exercício do poder 
familiar, o juiz optará pela guarda unilateral, que será 
concedida preferencialmente àquele que já exerça a 
guarda de fato da criança, após análise de estudo 
psicossocial.

B) Ainda que seja o desejo de Maria e João, a guarda 
não poderá ser compartilhada, pois, para isso, é 
necessário que ambos os genitores residam na 
mesma cidade.

C) Se a guarda for unilateral em favor de João, 
qualquer estabelecimento público ou privado é 
obrigado a prestar informações à Maria sobre o filho, 
independentemente da ciência de João, sob pena 
de multa de R$ 200,00 a R$ 500,00 por dia pelo não 
atendimento da solicitação.

D) Na hipótese de a guarda ser unilateral em favor de 
Maria, somente ela poderá solicitar informações 
oficiais à escola na qual a criança estiver matriculada.

E) Se Maria ou João descumprirem imotivadamente 
cláusula de guarda unilateral ou compartilhada, isso 
implicará em redução de prerrogativas atribuídas ao 
seu detentor, caso haja reiteração da conduta após 
comprovada manifestação contrária daquele que 
sofrer o descumprimento.  

QUESTÃO 63

Com relação à pessoa com deficiência, assinale a alternativa 
incorreta.

A) A pessoa com deficiência é absolutamente incapaz 
civilmente até completar 16 anos de idade.

B) Os serviços notariais e de registro podem exigir 
o acompanhamento de um responsável legal 
para prestar seus serviços quando evidenciada a 
deficiência do solicitante.

C) As instituições privadas, de qualquer nível e 
modalidade de ensino, devem ofertar profissionais 
de apoio escolar às pessoas com deficiência, sendo 
vedada a cobrança de valores adicionais de qualquer 
natureza em suas mensalidades, anuidades e 
matrículas.

D) A pessoa com deficiência poderá ser testemunha, 
em igualdade de condições com as demais pessoas.

E) Na nomeação de curador para a pessoa com 
deficiência, o juiz poderá estabelecer curatela 
compartilhada a mais de uma pessoa.

QUESTÃO 64

Com relação à desconsideração da personalidade jurídica 
na Lei nº 10.406/2002 (Código Civil Brasileiro), assinale a 
alternativa incorreta.

A) O Código Civil Brasileiro adotou a chamada teoria 
maior da desconsideração da personalidade jurídica.

B) Essa desconsideração depende de requerimento, 
não podendo o juízo determinar de ofício.

C) Para que ocorra essa desconsideração é exigido o 
abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo 
desvio de finalidade ou pela confusão patrimonial.

D) A alteração da finalidade original da atividade 
econômica específica da pessoa jurídica, por 
si só, é motivo hábil para que ocorra referida 
desconsideração da personalidade jurídica por 
caracterizar desvio de finalidade. 

E) A teoria da desconsideração inversa 
da personalidade jurídica foi adotada  
expressamente pelo Código Civil Brasileiro.
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QUESTÃO 65

Analise o caso hipotético a seguir.

Renato procurou a Defensoria Pública do Estado de Minas 
Gerais relatando que sua vizinha Ana, construiu um muro 
invadindo o seu quintal e provocando um deslocamento de 
terra. Ele desejava saber quais eram  os seus direitos. 

Com base nesse caso, de acordo com o direito de vizinhança, 
analise as afirmativas a seguir. 

I. Se o muro invadiu o terreno de Renato em 
proporção não superior à vigésima parte deste, Ana 
adquire a propriedade da parte do solo invadido, 
se o valor da construção exceder ao dessa parte, 
independentemente de boa-fé, respondendo por 
indenização que represente, também, o valor da área 
perdida e a desvalorização da área remanescente.

II. Se Ana agiu de boa-fé e a invasão do 
solo excedeu a vigésima parte do muro,  
ela adquire a propriedade da parte do solo invadido, 
e responde por perdas e danos que abranjam o valor 
que a invasão acresceu à construção, mais o da área 
perdida e o da desvalorização da área remanescente; 
mas se agiu de má-fé, é obrigada a demolir o muro, 
pagando as perdas e danos apurados, que serão 
devidos em dobro. Se o deslocamento de terra gerar 
prejuízo, também deverá ressarci-lo.

III. Não é permitida a execução de qualquer obra ou 
serviço suscetível de provocar desmoronamento 
ou deslocação de terra, ou que comprometa a 
segurança do prédio vizinho, senão após haverem 
sido feitas as obras acautelatórias. Caso Ana tenha 
realizado de forma correta as obras acautelatórias, 
ela se exime da obrigação de ressarcir eventuais 
prejuízos causados. 

Está(ão) correta(s) a(s) afirmativa(s)

A) I, apenas. 
B) II, apenas.  
C) I e III, apenas.  
D) III, apenas.  
E) I, II e III. 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL

QUESTÃO 66

Em relação à competência, assinale a alternativa correta.

A) Tem competência para processar e julgar a ação de 
querela nullitatis insanabilis o juízo que proferiu a 
decisão supostamente viciada. 

B) A justiça comum federal possui competência 
absoluta para julgar causa cujo objeto envolva 
interesse individual de pessoa indígena. 

C) A competência para julgar as ações conexas de 
interesse de menor é, em princípio, do foro do local 
onde se encontra a criança ou adolescente. 

D) Compete à justiça estadual julgar causas entre 
consumidor e concessionária de serviço público de 
telefonia, quando a Anatel atua como assistente. 

E) É competente o juízo do foro da situação do 
semovente para processar e julgar a ação de 
reintegração de posse de animal de carga. 

QUESTÃO 67

Em relação à denunciação da lide, assinale a alternativa 
correta.

A) É admissível a denunciação da lide a pessoa que já 
integra o polo passivo da relação processual.

B) Quando a denunciação da lide for indeferida,  
o direito regressivo não poderá ser exercido por 
ação autônoma.

C) A vitória do denunciante na ação principal prejudica 
sua condenação ao pagamento das verbas de 
sucumbência em favor do denunciado.

D) A denunciação da lide amplia os limites da coisa 
julgada e é compatível com o processo de execução.

E) O juiz pode admitir a denunciação da lide em qualquer 
fase do procedimento, inclusive na sentença. 

QUESTÃO 68

No que concerne à ação de reintegração de posse, assinale 
a alternativa correta.

A) O caseiro ou o empregado que zela por uma 
propriedade imobiliária possui legitimidade para 
ajuizar ação de reintegração de posse. 

B) Na ação de força nova, a reintegração liminar 
depende da comprovação do requisito do perigo de 
dano, exigível nas tutelas urgentes em geral. 

C) Havendo composse, a ausência de citação de 
todas as partes ocupantes do imóvel objeto da 
reintegração caracteriza vício transrescisório. 

D) A parte requerida possui o direito subjetivo à oitiva 
das suas testemunhas em audiência de justificação, 
desde que oportunamente arroladas. 

E) O direito de retenção da coisa por benfeitorias deve 
ser arguido pelo réu até o encerramento da fase 
instrutória, sob pena de preclusão. 

QUESTÃO 69

Considere hipoteticamente que Diego propôs ação 
reparatória de danos morais em face de Paulo. Na fase 
instrutória, apenas o autor requereu a produção de prova 
testemunhal. Colheu-se o depoimento da testemunha do 
autor. Em sentença fundamentada, julgou-se improcedente 
o pedido condenatório com amparo no depoimento prestado 
pela testemunha arrolada por Diego. 

À luz dos princípios aplicáveis ao Direito Processual Civil, é 
correto afirmar:

A) O depoimento não poderia ter sido utilizado pelo 
juiz em prejuízo do autor, em razão do princípio da 
inércia da jurisdição.

B) O depoimento poderia ter sido utilizado pelo juiz em 
prejuízo do autor, em razão do princípio da íntima 
convicção.

C) O depoimento não poderia ter sido utilizado pelo juiz 
em prejuízo do autor, em razão do princípio da boa-
fé processual.

D) O depoimento não poderia ter sido utilizado pelo 
juiz em prejuízo do autor, em razão do princípio da 
persuasão racional.

E) O depoimento poderia ter sido utilizado pelo juiz 
em prejuízo do autor, em razão do princípio da 
comunhão das provas.
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QUESTÃO 70

Analise as afirmativas a seguir, inerentes aos atos e aos 
prazos processuais.

I. Em qualquer grau de jurisdição, havendo motivo 
justificado, pode o juiz exceder, por igual tempo, os 
prazos a que está submetido.

II. Segundo a jurisprudência consolidada do STF, não 
se conta em dobro o prazo para recorrer, quando só 
um dos litisconsortes haja sucumbido. 

III. Havendo mais de um executado, o prazo para cada 
um deles embargar conta-se, salvo exceção legal, 
a partir da juntada do respectivo comprovante da 
citação. 

IV. Nos termos da lei processual, a prática eletrônica de 
ato processual pode ocorrer em qualquer horário até 
as 24 (vinte e quatro) horas do último dia do prazo. 

Está(ão) correta(s) a(s) afirmativa(s) 

A) I, II, III e IV. 
B) I, II e III, apenas. 
C) II e III, apenas. 
D) I e IV, apenas.
E) IV, apenas.

QUESTÃO 71

No que se refere à ação de usucapião de bem imóvel, 
assinale a alternativa incorreta.

A) A usucapião é forma originária de aquisição 
da propriedade, podendo ser declarada 
independentemente de existência prévia de 
matrícula do imóvel no cartório de imóveis.

B) O herdeiro pode usucapir parte do imóvel objeto da 
herança se tomou posse da área de forma exclusiva, 
com ânimo de dono, sem oposição dos demais 
condôminos, pelo prazo legal. 

C) É possível o reconhecimento da usucapião na 
hipótese em que o requisito temporal exigido pela lei 
é implementado no curso da ação, ainda que o réu 
tenha apresentado contestação. 

D) Segundo a jurisprudência consolidada do STJ, os 
bens de sociedade de economia mista estão sujeitos 
à prescrição aquisitiva, salvo quando afetados à 
prestação de serviço público. 

E) A revelia do réu exime o juiz de instruir o feito para 
verificar o preenchimento dos requisitos legais da 
usucapião pelo autor, presumidos verdadeiros os 
fatos alegados na petição inicial. 

QUESTÃO 72

Em relação ao processo de execução, assinale a alternativa 
incorreta.

A) O exequente detentor de cheque nominal a terceiro, 
não transmitido via endosso, é parte ilegítima para 
figurar no polo ativo da ação de execução. 

B) As partes poderão requerer a substituição da 
penhora e, sempre que ocorrer a substituição dos 
bens inicialmente penhorados, será lavrado novo 
termo.

C) Não existindo vedação legal para tanto, mostra-se  
possível a adjudicação parcial de bem imóvel 
penhorado, ainda que indivisível.

D) Nos termos da lei processual, a opção da parte 
executada pelo parcelamento do valor em execução 
importa renúncia ao direito de opor embargos. 

E) Na execução de débito condominial, a simples 
juntada pela parte autora de boletos bancários 
confere certeza, liquidez e exigibilidade ao título 
exequendo. 

QUESTÃO 73

Analise as afirmativas a seguir inerentes à prescrição 
reconhecida no curso do processo de execução.

I. O termo inicial da prescrição no curso do processo 
será a ciência da primeira tentativa infrutífera de 
localização do devedor ou de bens penhoráveis. 

II. A extinção do processo mediante reconhecimento de 
ofício da prescrição intercorrente leva à condenação 
do exequente ao pagamento de custas. 

III. Na hipótese de declaração de ofício da prescrição 
intercorrente, é prescindível a intimação prévia do 
credor e do devedor para manifestação. 

IV. Segundo a jurisprudência consolidada do STF,  
a pretensão executória prescreve no mesmo prazo 
de prescrição da ação de conhecimento. 

Estão incorretas as afirmativas

A) I, II e III, apenas. 
B) I, III e IV, apenas. 
C) II e IV, apenas. 
D) II e III, apenas.
E) I e IV, apenas.
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QUESTÃO 74

Em relação à gratuidade da justiça, assinale a alternativa 
correta.

A) A gratuidade da justiça compreende os emolumentos 
devidos a notários em decorrência da prática de 
qualquer ato notarial necessário à efetivação de 
decisão judicial. 

B) É admissível a concessão da gratuidade da justiça 
na fase de execução e seus efeitos podem alcançar 
as custas fixadas na sentença do processo de 
conhecimento. 

C) A concessão de gratuidade afasta a responsabilidade 
do beneficiário pelas despesas processuais e 
pelos honorários advocatícios decorrentes de sua 
sucumbência. 

D) Nos termos da lei processual, contra a decisão 
interlocutória que deferir a gratuidade da justiça ou a 
que negar pedido de sua revogação caberá agravo 
de instrumento. 

E) Segundo a jurisprudência consolidada do STJ, 
a sociedade de economia mista não faz jus à 
gratuidade da justiça, independentemente da sua 
situação financeira. 

QUESTÃO 75

Considere hipoteticamente que Francisco ajuizou, em 
face de Ricardo, ação com pedido de anulação contratual. 
Citado, o réu contestou o mérito da demanda. Na fase 
instrutória, o autor requereu a realização de perícia 
grafotécnica. Em seguida ao deferimento da prova, 
o juízo proferiu sentença e extinguiu o processo sem 
resolução do mérito, por ilegitimidade ativa. Francisco 
interpôs apelação e pleiteou a cassação da sentença.  
O Tribunal deu provimento ao recurso e cassou a sentença, 
por violação do contraditório. 

À luz da teoria da causa madura, é correto afirmar:

A) O Tribunal deveria decidir desde logo o mérito, com 
amparo nos princípios da economia e da efetividade 
do processo.

B) O Tribunal deveria decidir desde logo o mérito, 
apesar de não exaurida a instrução probatória.

C) O Tribunal não deveria decidir desde logo o mérito, 
em razão da ausência de requerimento do apelante, 
no recurso. 

D) O Tribunal poderia decidir desde logo o mérito, 
verificando-se que o juiz sentenciou com base em 
matéria não debatida.

E) O Tribunal não poderia decidir desde logo o mérito, 
sob pena de supressão de instância e ofensa ao 
duplo grau de jurisdição.

DIREITOS DIFUSOS E COLETIVOS

QUESTÃO 76

É cabível ação civil pública para veicular pretensões que 
envolvam

A) tributos.
B) contribuições previdenciárias.
C) o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço  (FGTS).
D) danos morais e patrimoniais causado à honra e à 

dignidade de grupos raciais, étnicos ou religiosos. 
E) fundos de natureza institucional cujos beneficiários 

podem ser individualmente determinados.

QUESTÃO 77

Acerca da Lei da Ação Civil Pública (Lei nº 7.347/85) e das 
ações coletivas, assinale a alternativa incorreta. 

A) Quando o juiz se deparar com diversas demandas 
individuais repetitivas, incumbe-lhe oficiar a 
Defensoria Pública para, se for o caso, promover a 
propositura da ação coletiva respectiva.

B) A sentença civil fará coisa julgada erga omnes, nos 
limites da competência territorial do órgão prolator, 
exceto se o pedido for julgado improcedente por 
insuficiência de provas, hipótese em que qualquer 
legitimado poderá intentar outra ação com idêntico 
fundamento, valendo-se de nova prova.

C) As ações serão propostas no foro do local onde 
ocorrer o dano, cujo juízo terá competência funcional 
para processar e julgar a causa.

D) É cabível o ajuizamento de ação cautelar 
para evitar danos ao patrimônio público e 
social, ao meio ambiente, ao consumidor,  
à honra e à dignidade de grupos raciais, étnicos 
ou religiosos, à ordem urbanística ou aos bens e 
direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico 
e paisagístico.

E) Nas ações não haverá adiantamento de custas, 
emolumentos, honorários periciais e quaisquer 
outras despesas, nem condenação da associação 
autora, salvo comprovada má-fé, em honorários de 
advogado, custas e despesas processuais.

QUESTÃO 78

É legitimado para propositura da Ação Popular  
(Lei nº 4.717/65):

A) A Defensoria Pública
B) O Ministério Público
C) Qualquer pessoa
D) Partido político com representação no Congresso 

Nacional
E) Qualquer cidadão
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QUESTÃO 79

Com relação às ações civis públicas, assinale a alternativa 
incorreta. 

A) Nas ações civis públicas, a condenação em dinheiro 
decorrente de danos a direitos difusos reverterá em 
favor de fundo de reconstituição dos bens lesados.

B) São devidos os honorários sucumbenciais em 
procedimento individual de cumprimento de 
sentença decorrente de ação coletiva que não tenha 
sido impugnado pelo executado.

C) Havendo acordo ou condenação com fundamento 
em dano causado por ato de discriminação étnica, 
a prestação em dinheiro reverterá diretamente ao 
Fundo de Defesa dos Direitos Difusos e será utilizada 
para ações de promoção da igualdade étnica.

D) Decorrido o prazo de um ano sem habilitação 
de interessados em número compatível com a 
gravidade do dano, poderão os legitimados coletivos 
promoverem a liquidação e execução da indenização 
devida.

E) Nas ações coletivas reguladas pela Lei  
nº 7.347/85, a extinção do processo por ilegitimidade 
ativa ou irregularidade na representação processual 
prescinde da prévia intimação dos colegitimados 
para manifestarem interesse em assumir o polo 
ativo da demanda.  

QUESTÃO 80

No que se refere às ações coletivas para a defesa de 
interesses individuais homogêneos, é incorreto afirmar:  

A) Proposta a ação, será publicado edital no órgão 
oficial, a fim de que os interessados possam intervir 
no processo como litisconsortes, sem prejuízo de 
ampla divulgação pelos meios de comunicação 
social por parte dos órgãos de defesa do consumidor.

B) Em caso de procedência do pedido, a condenação 
será genérica, fixando a responsabilidade do réu 
pelos danos causados.

C) A liquidação e a execução de sentença poderão ser 
promovidas também pela vítima e seus sucessores.

D) A liquidação imprópria inclui não só a pretensão do 
estabelecimento do valor da indenização, mas da 
própria aferição da titularidade do crédito.

E) Quando coletiva a execução, é competente o juízo 
da liquidação da sentença ou da ação condenatória.

QUESTÃO 81

Acerca da ação civil pública e ações coletivas, analise as 
afirmativas a seguir.

I. Um colegitimado pode realizar intervenção 
litisconsorcial na ação coletiva, tendo os mesmos 
poderes do autor, mas não pode se comportar 
contrariamente aos interesses deste.

II. Os direitos individuais homogêneos são indivisíveis 
e indisponíveis até o momento de sua liquidação e 
execução, retomada a indivisibilidade se não ocorrer 
a tutela integral do ilícito, com a posterior reparação 
fluída (fluid recovery).

III. Segundo o Supremo Tribunal Federal,  
a presunção de que no rol dos afetados pelos 
resultados da ação coletiva constem pessoas 
necessitadas é suficiente para justificar a legitimidade 
da Defensoria Pública para ajuizar ação civil pública.

IV. Conforme decidido pelo Superior Tribunal de 
Justiça, não há coisa julgada no âmbito coletivo 
se a ação coletiva proposta em defesa de direitos 
individuais homogêneos for julgada improcedente 
por insuficiência de provas.

Estão corretas as afirmativas

A) I e III, apenas.
B) I e IV, apenas.
C) I, II e III, apenas.
D) II e III, apenas.
E) II e IV, apenas.

QUESTÃO 82

Acerca do mandado de injunção coletivo  
(Lei nº 13.300/16), assinale a alternativa incorreta. 

A) Os direitos, as liberdades e as prerrogativas 
protegidos por mandado de injunção coletivo são os 
pertencentes, indistintamente, a uma coletividade 
indeterminada de pessoas ou determinada por 
grupo, classe ou categoria.

B) O Ministério Público e o partido político com 
representação no Congresso Nacional são 
legitimados para promoção do mandado de injunção 
coletivo.

C) O mandado de injunção coletivo induz litispendência 
em relação aos individuais, gerando o sobrestamento 
daqueles e, deste modo, os efeitos da coisa julgada 
beneficiarão o impetrante.

D) A Lei nº 13.300/16 previu expressamente a 
Defensoria Pública como legitimada para promoção 
do mandado de injunção coletivo.

E) O mandado de injunção coletivo pode ser 
promovido por organização sindical, entidade de 
classe ou associação legalmente constituída e em 
funcionamento há pelo menos um ano.
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QUESTÃO 83

De acordo com Lei da Ação Civil Pública (Lei 
nº 7.347/85), acerca das associações, assinale a alternativa 
incorreta.

A) As associações legitimadas não poderão habilitar-
se como litisconsortes das partes quando outro 
legitimado já tiver habilitado.

B) Em caso de desistência infundada ou abandono 
da ação por associação legitimada, a Defensoria 
Pública poderá assumir a titularidade ativa.

C) Em caso de litigância de má-fé, a associação autora 
e os diretores responsáveis pela propositura da ação 
serão solidariamente condenados em honorários 
advocatícios e ao décuplo das custas, sem prejuízo 
da responsabilidade por perdas e danos.

D) Tem legitimidade para propor a ação a associação 
que esteja constituída há pelo menos um ano 
nos termos da lei civil e, concomitantemente, 
inclua, entre suas finalidades institucionais,  
a proteção ao patrimônio público e social, ao meio 
ambiente, ao consumidor, à ordem econômica,  
à livre concorrência, aos direitos de grupos raciais, 
étnicos ou religiosos ou ao patrimônio artístico, 
estético, histórico, turístico e paisagístico.

E) O requisito da pré-constituição anual pode ser 
dispensado pelo juiz quando haja manifesto 
interesse social evidenciado pela dimensão ou 
característica do dano, ou pela relevância do bem 
jurídico a ser protegido. 

QUESTÃO 84

Acerca da Lei de Improbidade Administrativa  
(Lei nº 8.429/92), assinale a alternativa incorreta.

A) Aplicam-se ao sistema da improbidade disciplinado 
na Lei nº 8.429/92 os princípios constitucionais do 
direito administrativo sancionador.

B) O mero exercício da função ou desempenho de 
competências públicas, sem comprovação de ato 
doloso com fim ilícito, não afasta a responsabilidade 
por ato de improbidade administrativa.

C) Estão sujeitos às sanções dessa lei os atos 
de improbidade praticados contra o patrimônio 
de entidade privada para cuja criação ou 
custeio o erário haja concorrido ou concorra 
no seu patrimônio ou receita atual, limitado 
o ressarcimento de prejuízos, nesse caso,  
à repercussão do ilícito sobre a contribuição dos 
cofres públicos.

D) As disposições da Lei nº 8.429/92 são aplicáveis, no 
que couber, àquele que, mesmo não sendo agente 
público, induza ou concorra dolosamente para a 
prática do ato de improbidade.

E) O sucessor ou o herdeiro daquele que causar dano 
ao erário, ou que se enriquecer ilicitamente, estão 
sujeitos apenas à obrigação de repará-lo até o limite 
do valor da herança ou do patrimônio transferido.

QUESTÃO 85

Sobre o incidente de resolução de demandas repetitivas 
(IRDR), é incorreto afirmar: 

A) Visando à garantia da segurança jurídica, poderá a 
Defensoria Pública requerer ao tribunal competente 
para conhecer do recurso extraordinário ou especial, 
a suspensão de todos os processos individuais ou 
coletivos em curso no território nacional que versem 
sobre a questão objeto do IRDR já instaurado.

B) O IRDR pode ser instaurado quando houver risco 
de multiplicação de processos como decorrência de 
controvérsia sobre questão unicamente de direito, 
de que possa resultar prejuízo à isonomia e à 
segurança jurídica.

C) É incabível o IRDR quando um dos tribunais 
superiores, no âmbito de sua respectiva competência, 
já tiver afetado recurso para definição de tese sobre 
questão de direito material ou processual repetitiva.

D) O IRDR será julgado no prazo de um ano e terá 
preferência sobre os demais feitos, ressalvados os 
que envolvam réu preso e os pedidos de habeas 
corpus.

E) A desistência ou o abandono do processo não 
impede o exame de mérito do IRDR.

DIREITO DA CRIANÇA E DO  
ADOLESCENTE

QUESTÃO 86

Com relação às normas que regulamentam o Sistema de 
Garantia de Direitos de Crianças e Adolescentes (SGD), 
assinale a alternativa incorreta.

A) São diretrizes da política de atendimento a 
municipalização do atendimento, a descentralização 
politico-administrativa, a integração operacional 
dos atores do Sistema de Garantia de Direitos e a 
participação popular.

B) São eixos estratégicos de ação dos atores 
integrantes do SGD a defesa, a promoção e o 
controle da efetivação dos direitos humanos.

C) Os órgãos do SGD devem conferir máxima prioridade 
ao atendimento das crianças na faixa etária da 
primeira infância com suspeita ou confirmação de 
violência de qualquer natureza.

D) A função dos membros dos conselhos tutelares e 
dos conselhos nacional, estaduais e municipais dos 
direitos da criança e do adolescente é considerada de 
interesse público relevante e não será remunerada.

E) Crianças, adolescentes e jovens gozam da garantia 
constitucional de prioridade absoluta, sendo dever 
da família, da sociedade e do Estado colocá-los a 
salvo de toda forma de negligência.
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QUESTÃO 87

Em relação ao procedimento para acolher gestante ou mãe 
que manifeste interesse em entregar seu filho para adoção, 
antes ou logo após o nascimento, analise as afirmativas  
a seguir.

I. É garantido à mãe o direito ao sigilo sobre o 
nascimento e sobre a entrega.

II. A gestante ou mãe será acolhida por equipe 
interprofissional da Justiça da Infância e da 
Juventude, que colherá sua manifestação de 
vontade e consentimento com a colocação do bebê 
para adoção e apresentará relatório à autoridade 
judiciária, considerando inclusive os eventuais efeitos 
do estado gestacional e puerperal, dispensando-se 
nova oitiva em audiência.

III. A busca à família extensa, conforme definida nos 
termos do parágrafo único do artigo 25 do ECA, 
respeitará o prazo máximo de 30 dias.

IV. O consentimento somente terá valor se for dado 
após o nascimento da criança.

V. O consentimento é irretratável.
Estão corretas as afirmativas

A) I, II e III, apenas.
B) I e IV, apenas.
C) II e V, apenas.
D) III e IV, apenas.
E) I, IV e V, apenas.

QUESTÃO 88

No tocante à execução de medidas socioeducativas, 
assinale a alternativa incorreta.

A) A medida socioeducativa será declarada extinta 
na hipótese de o maior de 18 anos de idade, em 
cumprimento de medida socioeducativa, responder 
a processo-crime ou aplicação de pena privativa de 
liberdade, a ser cumprida em regime fechado ou 
semiaberto, em execução provisória ou definitiva.

B) Se, no transcurso da execução, sobrevier 
sentença de aplicação de nova medida,  
a autoridade judiciária procederá à unificação, 
ouvidos, previamente, o Ministério Público e 
o defensor, no prazo de três dias sucessivos, 
decidindo-se em igual prazo.

C) É vedado à autoridade judiciária determinar reinício 
de cumprimento de medida socioeducativa, ou deixar 
de considerar os prazos máximos, e de liberação 
compulsória previstos na Lei nº 8.069, de 13 de julho 
de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), 
excetuada a hipótese de medida aplicada por ato 
infracional praticado durante a execução.

D) É vedado à autoridade judiciária aplicar nova medida 
de internação, por atos infracionais praticados 
anteriormente, a adolescente que já tenha concluído 
cumprimento de medida socioeducativa dessa 
natureza, ou que tenha sido transferido para 
cumprimento de medida menos rigorosa, sendo tais 
atos absorvidos por aqueles aos quais se impôs a 
medida socioeducativa extrema. 

E) É vedada a aplicação de sanção disciplinar 
de isolamento a adolescente interno, exceto 
se esta for imprescindível para a garantia da 
sua própria segurança ou de outros internos, 
sendo necessária a comunicação ao defensor,  
ao Ministério Público e à autoridade judiciária em até 
24 (vinte e quatro) horas.

QUESTÃO 89

No tocante à adoção e às medidas de proteção em favor de 
crianças e adolescentes, assinale a alternativa correta. 

A) Enquanto não localizada pessoa ou casal interessado 
em sua adoção, a criança ou o adolescente, sempre 
que possível e recomendável, será colocado para 
adoção de família cadastrada em programa de 
acolhimento familiar.

B) Excepcionalmente, a adoção pode ser deferida a 
candidato que não esteja previamente inscrito no 
Sistema Nacional de Adoção e Acolhimento, dentre 
outras hipóteses, quando oriundo o pedido de quem 
detém a tutela ou guarda legal de criança maior de 
três anos ou adolescente, independentemente do 
lapso de tempo de convivência ou de comprovação 
prévia da fixação de laços de afinidade e afetividade.

C) O direito à informação sobre a definição das medidas 
de proteção aplicáveis e o direito de opinar deve ser 
devidamente considerado pela autoridade judiciária 
competente somente para adolescentes acima dos 
12 anos de idade.

D) O afastamento da criança ou adolescente do convívio 
familiar pode ser promovido pelo conselho tutelar, 
assim como a modificação da guarda, sempre que 
constatada grave situação de risco.

E) O acolhimento familiar ou institucional ocorrerá 
no local mais próximo à residência dos pais ou 
do responsável e, como parte do processo de 
reintegração familiar, sempre que identificada a 
necessidade, a família de origem será incluída 
em programas oficiais de orientação, de apoio e 
de promoção social, sendo facilitado e estimulado 
o contato com a criança ou com o adolescente 
acolhido.

QUESTÃO 90

Com relação à Lei Federal nº 13.431/17 (Lei do 
Depoimento Especial) e à Lei Federal nº 14.344/22  
(Lei Henry Borel), assinale a alternativa correta.

A) O depoimento especial será colhido por profissionais 
especializados que esclarecerão a criança ou o 
adolescente sobre a tomada do depoimento especial, 
informando-lhe os seus direitos e os procedimentos 
a serem adotados e planejando sua participação, 
sendo possível a leitura da denúncia ou de outras 
peças processuais.

B) A criança ou o adolescente tem direito de 
permanecer em silêncio sobre o fato que tenha sido 
vítima, exceto se seu depoimento foi o único meio de 
prova para a condenação do agressor.

C) São direitos e garantias fundamentais da criança 
e do adolescente vítima ou testemunha de crime 
receber assistência jurídica qualificada que facilite a 
sua participação no processo e o resguarde contra 
comportamento inadequado adotado pelos demais 
órgãos atuantes no processo.

D) O delegado de polícia não pode determinar o imediato 
afastamento do agressor do lar, dependendo de 
decisão judicial.

E) O depoimento especial poderá ser colhido pela 
autoridade policial em caso de violência sexual e 
quando a criança tiver menos de 7 anos de idade.
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DIREITO DO CONSUMIDOR

QUESTÃO 91

Com relação à saúde suplementar, analise as afirmativas  
a seguir.

I. O período de manutenção da condição de 
beneficiário do plano de saúde de empregado 
demitido sem justa causa será de um terço 
do tempo de permanência, com um mínimo 
assegurado de seis meses e um máximo de  
24 meses.

II. A eficácia de evidências científicas (“Medicina 
baseada em evidências”) e o plano terapêutico 
devem ser considerados, mesmo em procedimentos 
fora do rol da ANS, para autorização por operadora 
de planos de assistência à saúde.

III. A cláusula contratual de plano de saúde que prevê 
carência para utilização dos serviços de assistência 
médica nas situações de emergência ou de urgência 
é considerada abusiva se ultrapassado o prazo 
máximo de 24 horas contado da data da contratação.

IV. A recusa de cobertura, sob a alegação de doença 
preexistente, é ilícita se não houve a exigência 
de exames médicos prévios à contratação ou à 
demonstração de má-fé do segurado.

V. É de cobertura obrigatória pelos planos de 
saúde a cirurgia plástica de caráter reparador 
ou funcional indicada pelo médico assistente,  
em paciente pós-cirurgia bariátrica, visto ser parte 
decorrente do tratamento da obesidade mórbida.

Nesse contexto, pode-se afirmar:

A) Todas as afirmativas estão corretas.
B) Todas as afirmativas estão incorretas.
C) Estão corretas as afirmativas III, IV e V, apenas.
D) Estão incorretas as afirmativas I e V, apenas.
E) Estão corretas as afirmativas I, II e IV, apenas.

QUESTÃO 92

Com relação ao superendividamento, analise as afirmativas 
a seguir.

I. A prevenção e o tratamento do superendividado 
não se aplica ao consumidor cujas dívidas 
tenham sido contraídas mediante fraude ou  
má-fé ou decorram da aquisição ou contratação de 
produtos e serviços de luxo de alto valor.

II. No fornecimento de crédito e na venda a 
prazo, o fornecedor ou o intermediário deverá 
informar o consumidor, prévia e adequadamente,  
no momento da oferta, sobre o montante da oferta, 
que deve ser, no mínimo, de dois dias.

III. Na oferta de crédito ao consumidor, expressa 
ou implicitamente, publicitária ou não, o assédio 
ou a pressão para que o consumidor contrate 
o fornecimento de produto, serviço ou crédito,  
é proibido.

IV. O consumidor deve avisar, com antecedência 
de pelo menos 10 dias antes do vencimento da 
conta, à administradora do cartão de crédito,  
de compra contestada por ele, para que esta seja 
retirada da fatura, sendo vedada a cobrança pelo 
fornecedor.

V. O tratamento do superendividado, 
consubstanciado no processo de repactuação 
de dívidas, abrange as dívidas provenientes 
de contratos de crédito com garantia real,  
de financiamentos imobiliários e de crédito rural.

Nesse contexto, pode-se afirmar:

A) Todas as afirmativas estão corretas.
B) Todas as afirmativas estão incorretas.
C) Está incorreta apenas a afirmativa V.
D) Está incorreta apenas a afirmativa II.
E) Estão incorretas apenas as afirmativas I e III.

QUESTÃO 93

Tendo em vista que o presente contrato envolve veículo 
usado, as partes concordam que não estão incluídos 
nesta garantia quaisquer defeitos e / ou avarias, tais 
como: motor, caixa, sistema elétrico, hidráulico, freio, 
arrefecimento, carburação, injeção, ar-condicionado, 
componentes de escapamento, acessórios, bateria, 
homocinéticas, vidros, alarmes, embreagem, pneus, 
mangueiras, correias, vazamentos, juntas, etc.  
E principalmente por se tratar de repasse de veículo, NÃO 
EXISTE NENHUM TIPO DE GARANTIA.

Analisando essa cláusula hipotética prevista em um 
contrato de compra e venda de veículos de uma agência de 
automóveis, com base no Código de Defesa do Consumidor 
(CDC), é correto afirmar: 

A) A referida cláusula contratual é lícita e vincula o 
consumidor que fizer a compra de um veículo na 
agência, considerando a clareza de sua redação. 

B) Se o consumidor for surpreendido com o surgimento 
de vícios ocultos constante de veículo adquirido na 
agência, nada poderá fazer, considerando a referida 
cláusula contratual.

C) A referida cláusula contratual é abusiva ao 
impossibilitar e exonerar a responsabilidade do 
fornecedor por vícios de qualquer natureza.

D) O CDC, como norma de ordem dispositiva que é, 
aquiesce com a hipótese de o consumidor dispor 
da garantia, sendo válido o contrato firmado nesses 
termos.

E) A referida cláusula contratual é nula, pois fere a 
obrigação legal do fornecedor em disponibilizar a 
garantia contratual.
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QUESTÃO 94

De acordo com o Código de Defesa do Consumidor (CDC), 
assinale a alternativa correta.

A) É lícito o estabelecimento de prazos de carência 
pelo fornecedor em casos de impontualidade das 
prestações mensais, mesmo após a purgação da 
mora pelo consumidor.

B) É lícito ao fornecedor de produtos permitir o ingresso 
em estabelecimento comercial de um número maior 
de consumidores que o fixado pela autoridade 
administrativa como máximo.

C) Constitui prática abusiva prevista no Código de 
Defesa do Consumidor condicionar ou limitar de 
qualquer forma o acesso aos órgãos do Poder 
Judiciário.

D) Constitui direito básico do consumidor a informação 
acerca dos preços dos produtos por unidade de 
medida, tal como por quilo, por litro ou por metro.

E) Integra o rol dos denominados princípios básicos, 
desde a promulgação do CDC, o fomento de ações 
direcionadas à educação financeira e ambiental dos 
consumidores.

QUESTÃO 95

Analise o caso hipotético a seguir.

Cibele é correntista do Banco Crédito Fácil, local 
em que recebe sua aposentadoria no valor de um  
salário-mínimo. Recentemente, ela foi abordada na rua 
por assaltantes que a obrigaram a entrar em um carro.  
Cibele ficou no veículo por mais de duas horas,  
até que o próprio assaltante autorizou, por meio do 
aplicativo do banco do celular da consumidora, um limite 
de cheque especial no valor de 15 mil reais, que ela 
nunca teve conhecimento que possuía e, em seguida,  
os meliantes realizaram um Pix no mesmo valor para 
chave de e-mail de pessoa desconhecida. Nesse dia,  
Cibele tinha em conta saldo de R$1,00.

Considerando o que dispõe a teoria da qualidade prevista no 
âmbito do Direito do Consumidor, nesse caso, e levando-se 
em conta a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
assinale a alternativa incorreta.

A) O Banco Crédito Fácil deve responder objetivamente 
por danos decorrentes de fortuito interno praticados 
no âmbito de operações bancárias.

B) É dever do Banco Crédito Fácil a conferência das 
transações bancárias em dissonância evidente do 
padrão habitual de consumo da Cibele, com intuito 
de evitá-las.

C) A responsabilidade do Banco Crédito Fácil é objetiva 
no que tange à reparação dos danos causados à 
consumidora Cibele.

D) Trata-se de fortuito externo à atividade econômica 
do Banco Crédito Fácil, pois é estranho à atividade 
da empresa, e que por isso não deve ter seus riscos 
suportados por ela.

E) Trata-se de defeito do serviço bancário que 
não forneceu a segurança que o consumidor 
legitimamente poderia esperar.

PRINCÍPIOS INSTITUCIONAIS DA  
DEFENSORIA PÚBLICA

QUESTÃO 96

São atribuições da Defensoria Pública, exceto:

A) Visitar periodicamente estabelecimentos penais. 
B) Atuar como assistente de acusação a favor de 

mulher vítima de violência doméstica.
C) Atuar como curador de direito material de quem é 

mentalmente incapaz de receber citação.
D) Impetrar mandado de injunção, habeas data, IRDR e 

mandado de segurança.
E) Convocar audiências públicas para discutir matérias 

relacionadas às suas funções.

QUESTÃO 97

Analise o caso hipotético a seguir.

Marcelo, Diego e Luciano são coproprietários de um lote 
vago. Marcelo pretende ajuizar ação que tem relação 
com o imóvel e foi atendido pela defensora Jaqueline, 
titular do órgão de atuação cível. Ele informou que Diego 
está preso e que Luciano está na Bélgica, onde ficará por 
tempo indeterminado. Porém, a defensora Jaqueline negou 
patrocínio e comunicou a recusa. Além dela, na comarca há  
apenas outra defensora, lotada em órgão criminal. 

Observado o contexto, analise as afirmativas a seguir.

I. Jaqueline pode deixar de patrocinar ação, mesmo 
quando cabível, se for manifestamente inconveniente 
aos interesses da parte, desde que fundamente e 
faça as comunicações necessárias. 

II. Marcelo pode recorrer administrativamente da 
negativa de patrocínio à Coordenadoria Regional 
a que está administrativamente subordinada a 
defensora Jaqueline. 

III. Se revista a negativa, por qualquer fundamento, 
caberá à defensora Jaqueline atendê-lo, e não quem 
titulariza o órgão criminal, em respeito aos princípios 
da eficiência e defensor natural. 

IV. É possível que Deliberação do Conselho Superior 
imponha o ajuizamento de ação em determinada 
hipótese, já que o membro da carreira é subordinado 
hierarquicamente ao órgão colegiado. 

V. A impossibilidade física de comparecimento não 
impede a atuação da DPMG para Diego e Luciano, 
e eventual orientação jurídica pode se estender 
inclusive a pessoas sem relação direta com o imóvel. 

Estão incorretas as afirmativas 

A) I, II e IV, apenas.
B) III, IV e V, apenas.
C) I, III e V, apenas.
D) II, III e IV, apenas.
E) I, II e V, apenas.
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QUESTÃO 98

Analise a situação hipotética a seguir.

Thiago, advogado com inscrição ativa na OAB, é réu em ação 
de cobrança. A ação foi ajuizada pela Defensoria Pública, 
em favor de Fabiano. Esgotado o prazo para contestar, 
Thiago procura a DPMG e solicita assistência jurídica. 

Com relação a esse caso, assinale a alternativa correta.

A) Thiago não pode ser assistido pela DPMG, mesmo se 
comprovar carência financeira, porque é advogado 
com inscrição ativa e tem capacidade postulatória.

B) A DPMG tem a faculdade de não ingressar no feito 
porque foi procurada por Thiago após o término do 
prazo de resposta.

C) A DPMG é impedida de atender Thiago porque já 
atua por Fabiano, e deve evitar patrocínio simultâneo 
(ou tergiversação – artigo 355, parágrafo único, do 
Código Penal).

D) Compete à DPMG apurar a condição de pessoa 
assistida, a favor de quem pode atuar mesmo sem 
juntar procuração. É possível, inclusive, negar 
assistência a Thiago.

E) Ao atuar por qualquer das partes, a DPMG 
sujeita-se, em caráter subsidiário, às 
normas previstas no Estatuto da Advocacia  
(Lei nº 8.906/94).

QUESTÃO 99

Analise o caso hipotético a seguir.

Valdirene foi uma dentre várias vítimas do rompimento 
de uma barragem de rejeitos. Perdeu a luxuosa casa 
onde morava, embora tenha mantido sua fonte de 
renda, uma loja de joias. A comarca não possuía 
órgão de atuação instalado, por isso a DPMG criou 
um Núcleo para atender às necessidades conjunturais 
resultantes do crime ambiental. Um integrante do Núcleo  
requisitou: 1) perícia; 2) divulgação de informações por 
autoridades públicas; 3) documentos da empresa, privada, 
que estavam em filial na Bahia. Alexandre, advogado da 
empresa, obteve decisão proferida por juiz daquele estado, 
que suspendeu os efeitos da requisição dos documentos. 

A partir desse caso, assinale a alternativa incorreta.

A) O atendimento a Valdirene não é justificado pela 
hipossuficiência econômica, mas por outras 
vulnerabilidades, como a vitimização e o possível 
deslocamento interno.

B) A criação do Núcleo é possível e independe de lei 
específica, apenas de Deliberação do Conselho 
Superior, mediante proposta da Defensoria Pública-
Geral. 

C) O Núcleo pode trabalhar pela composição amigável 
do litígio, em respeito à independência funcional, 
ainda que a norma de sua criação reserve esta 
atribuição à Defensoria Geral.

D) Agiu com acerto o juiz da Bahia, uma vez que o 
poder de requisição da Defensoria Pública restringe-
se a autoridades públicas ou seus agentes. 

E) É cabível à DPMG ordenar a divulgação de 
informações, pois, segundo o STF, o poder de 
requisição estende-se a quaisquer providências 
necessárias ao exercício de suas atribuições. 

QUESTÃO 100

Considere hipoteticamente que o Estado de Minas Gerais 
decidiu importar tecnologia de reconhecimento facial para 
utilização na segurança pública. O sistema foi concebido 
e seu algoritmo treinado a partir dos dados de pessoas 
nascidas em países nórdicos, que possuem características 
físicas diferentes da população brasileira média. A DPMG 
não foi procurada por nenhuma pessoa para tratar do 
assunto. 

A partir desse caso, é correto afirmar:

A) A DPMG pode instaurar medida coletiva de ofício 
para evitar possível discriminação algorítmica (viés), 
antes do início de uso do sistema e mesmo se não 
verificar risco de violação da privacidade na coleta e 
tratamento de dados biométricos.

B) Se, ao invés do Estado, fosse uma administradora 
de espaço para eventos privados quem decidisse 
importar o sistema, a atuação coletiva da Defensoria 
estaria subordinada à comprovação prévia e 
concreta da carência das pessoas assistidas. 

C) Uma pessoa rica que seja presa a partir da 
utilização desse sistema pode ser defendida 
pela Defensoria Pública na ação penal, mas 
não tem direito à assistência jurídica na fase  
pré-processual. 

D) O entendimento atual do STJ é de que a DPMG, 
se vencedora em eventual ação, pode receber 
honorários sucumbenciais do Estado e, observada 
sua autonomia administrativa, destiná-los ao 
rateio entre seus membros ou aparelhamento da 
instituição. 

E) Se o sistema for utilizado por vários Estados e 
pela União, em consórcio, a DPMG depende da 
interveniência de outras instituições, a exemplo da 
DPU, para tomada de quaisquer providências na 
esfera judicial. 





FOLHA DE RESPOSTAS 
(VERSÃO DO CANDIDATO)

A B C D E
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A B C D E
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A B C D E
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A B C D E
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A B C D E
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A B C D E
38

A B C D E
39

A B C D E
40

A B C D E
41

A B C D E
42

A B C D E
43

A B C D E
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A B C D E
46

A B C D E
47

A B C D E
48

A B C D E
49

A B C D E
50

A B C D E
51

A B C D E
52

A B C D E
53

A B C D E
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A B C D E
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A B C D E
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A B C D E
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A B C D E
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A B C D E
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A B C D E
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A B C D E
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A B C D E
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A B C D E
81

A B C D E
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A B C D E
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A B C D E
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A B C D E
89

A B C D E
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A B C D E
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A B C D E
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A B C D E
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A B C D E
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A B C D E
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A B C D E
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A B C D E
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A B C D E
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A B C D E
99

A B C D E
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Ao transferir essas marcações para a folha de respostas,  
observe as instruções específicas dadas na capa da prova.

Use caneta esferográfica azul ou preta.



Segundo a Lei nº 9.610/1998, reproduções de natureza não pedagógicas  
das questões desta prova estão proibidas.


